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Qunlia e Razões 
Ui7za Teoria da  Interioridade Natural 

1. Irrtrodução: a Interioridade Natural 

Vou supor que para falar de dor e sofrimento é preciso dispor de uma 
teoria da interioridade natural.' Esta interioridade natural nào é o inte- 
rior físico de um sistema físico. No entanto, não há razões para consi- 
derá-la extramundana. 

A teoria incluirá, por um lado, uma explicação da existência de enti- 
dades físicas capazes de qunlin (i.e., estados qualitativos, subjectivos, pri- 
vados, sentidos), e por outro, uma explicitação das relações da interiori- 
dade com razões. Estas razões não são apenas razões explicativas da 
existência de interioridade. O que est'á em causa é o facto de uma certa 
sofisticação da interioridade envolver a ascensão de razões à consciência 
e a presença da representação de razões no controlo de si. 

A dor é, na literatura', o qiinle prototípico de experiência subjectiva. 
É o caso exemplar de sensibilidade como sensiência, a partícula de mundo 

I Tambbm se poderia dizer uma teoria do "mental". Os termos "interioridade", "men- 

tal" e "alguém" serão intersubstituheis ao longo do texto. 

Alguns exemplos, na literahira da filosofia analítica das ultimas décadas, do  uso da 

dor como estudo de caso para a aiiAIise do estatuto de asserTÜes de experiencia interior e 

suas virtualidades epistémicas são: Wittgenstein, brwsfi$nçUes Filosófcns, 1953 (cf., por 

exemplo, o 5244 -"A expressão verbal da dor substitui o grito, não o descreve" - e o 5257 

-"Como seriam as pessoas que não exteriarizassem as suas dores?"); Anscombc, i~itciition, 

1957, ande se defende que a capacidade de assinalar onde d6i não é um exemplo de  algo 

sabido, d p. 57; Quine, Wod aiid Ohjcct, 1960 ("Ouch is a one ivord seiitence, ivliich a man 

may volunteer fram time to time by iYay of laconic comment oii the pnssiiig slioiu Tlie 

correct occasions of its use are those attended by painfril stimulatioii", p.5). isto para não 

referir as discussües do  problema mente-corpo no Smbito da Teoria da Identidade, nas 

quais o destino do  problema da mente parece jogar-se em torno da questao: "A dor U n j o  

é idi.ntica a disparos das fibras-C?" (cf. Kim ,1996, para uma descriqao histúrica especifica). 
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sentido por excelência. O facto de a dor ter a vantagem (teórica ...) de não 
representar nada, de ser um rniu fecliizg, um sentimento cru - por 
oposição à nboi~tiiess ou intencionalidade que é o traço usualmente cen- 
tral na consideração da mente -faz com que ela abra a porta à teoria da 
interioridade como seiisiê~icia (serztieizcc). 0 s  problemas da sensiência são 
dife-rentes dos problemas da intencionalidade. Os últimos dizem direc- 
tamente respeito à mente como representação de um exterior, enquanto 
os priineiros envolvem um sentimento de si daquele que representa, e 
por isso estão ligados ao teor da interioridade. 

Só existe mundo sentido, importar (iirnttcrii<q), se há ii~iizd, mentes OU 

proto-mentes. A génese e complexificaqão d"'aquilo que importa" (vou a 
partir de agora usar a expressão de Derelc Parfit, "Wlint Mnflci.~"') é pa- 
ralela à génese e complexificação dos tipos de nie~ites. Sem um espaqo 
para aquilo que importa, o que seria dor? Dor inconsciente? Dor que não 
é de ninguém, que não importa a ninguém? Os contornos da questão 
podem ser evidenciados por uma constatação coino a seguinte.' 
Enquanto dormimos, o processamento dos estímulos vindos dos nossos 
nociceptores impede-nos de colocar os nossos membros em posições 
prejudiciais para as articulações. Mas será q ~ i e  esse processameilto é dor? 
Se respondemos que sim, teremos que afirmar que existem dores incons- 
cientes, que não supõem uin sujeito. Esses estados de protecçáo de um 
corpo são certamente estados de uma certa sensiêucia, sem que possam, 
por isso, ser considerados coino experiências de um eu. De alguma 
maneira eles não "importam" (por exemplo, não têm qualquer significa- 
do moral), pois para que tais estados importem e sejam, por hipótese, 
fonte de  sofrimento tem que haver uin centro-sujeito que perdure e para 
quem eles importem. Há todo um projecto nesta observação: é possível 

Os artigos de H. Putnnrn, fundadares do funcioiialiçmo, retomam alids, naturalmente, o 

mesmo exemplo (ct Miiids nnri Mndiiiies 1960, Tiir Nnfitir of Maiinl Stntes, 1967, em 

Putnam, 1975). Posteriomeiite, tambem Kripke, em Nnnii~ig nnd Akrrssity (1972) o retoma, 

na consideracão da iiecessidade/contingéncia en\.i>lvido no estabelecimento de identi- 

dades tebricas. O ponto de grande parte destas discussóes u avnliaçao da iioçsa autori- 

dade iritrospectivn quanto ã natureza do objecto de introspeq;lo e ii comy.,ro(.&o daquilo 

que somos capazes de dizer que se passa connosco, aquilo que nos sentimos ser, com o que 

é cientificamente relevante e conhecido (por exemplo neurofisiologicamente). 

' Cf. Parfit, 1954. O problema "Wlint ritatter$?" 4 o fio condutor deste texto e o razão da 

unificação das suas partes. 

a Em Deiinett, 1996, p. 162. O uso da dor como exemplar na análise do  mental vem de 

longe na obra de Dennett. Cf. Deiinett, 1969, Cap. 11, e Deiinett, 1975, Wl i~  yoi~ c"r1'1 mnke n 

cornpirter tlint feds pnin. Este último artigo inicia-se com a utribui~ão da difereng nas 

condigües para a simulaçãa de  "thinkirig" e '~eeliipe' a uma ditereriga entre programação e 



que criaturas naturalmente dissociadas, incapazes da centralidade que 
caracteriza a interioridade de tipo humano, sejam, embora sensientes, de 
certa forma incapazes de sofrimento, mesmo possuindo circuitos ner- 
\.osos para a dor. Poderia dar-se mesmo o caso de a dor e o sofrimento 
não serem o mesmo fenómeno e m  diferentes graus de intensidade, mas 
algo cuja existência só pode ser determinada e m  função dos tipos de 
mentes e das suas características. Outro exemplo: alguém teria "sofrido 
uma dor" durante uma intervenção cirúrgica sob o efeito paralisante de 
cirrnre5, estando portanto impossibilitado de exprimi-la corporalmente. 
Posteriormente (mas não imediatamente a seguir) teria sofrido uma 
amnésia, "cobrindo" esse fragmento de experiência de dor. Neste caso, se 
ninguém recorda uma dor que ninguém exprimiu, existiu dor"? 

Perguntar se esta dor existiu conduz-nos a querer saber se ela foi de 
alguém, se foi sentida. Desejaríamos dizer que sim, mas a nossa ligeira 
dúvida prende-se com o facto de que acreditar que sentimos dor, expri- 
mi-la e recordá-la ainda que brevemente, são componentes essenciais do 
sentir dor como experiência consciente, pelo menos e m  nós. 

Para que servem estes dois casos? O esse esf p e r i p i  do mundo sentido 
exemplificado pela dor parece supor alguém, i.e., alguma "consciência" 
parece ser uma condição necessária para a existência de dor. Mas que tipo 
de alguém e que tipo de consciência? Quão constituída, centralizada e 
continuada, tem que ser essa ulterioridade? O que é que está envolvido 
na passagem à sensiência a partir da sensibilidade como reacção local 

1inl.diierr (cf. p. 190). Deimett enuncia ainda neste tento as suas críticos quanto As reservas 

sobre a possibilidade de simulação de dor e procura explicitnr ns condiçiies da paraquiali- 

dadc do nosso conceito de dor, que estd, humanamente, ligada u uma carne mole, frágil 

e quente e i s  lutas dos corpos por esta constihiidos para sobreviver e evitar a morte 

(cf. p. 197). Um certo carácter paroquial iio conceito "?to (. necessariamente um traço irra- 

cional, provavelmente tem fuii<óes na defini(áo de uma "comunidade moral", e apenas (. 

objectarei por principio quando se traduz na crenqn segundo n qual qirniin (ou fun~íies men- 

tais) só poderao ter como base org8iiicii uma bioquímica ideiitica i humana. Umn das cun- 

cliisões de Dennett neste texto 6 que, independentemente do seu carácter natural ou "arti- 

ficial", a dor nos conduz ao problema moral da mente (se existisse um roúot que sentisse dor 

artificial as pessoas cuidadosns fariam bem em não o violentar, cf. p. 229). 

Cf. Dennett, 1975, p. 209. Deiiiiett vai buscar i Iiistúria da medicina (aos anos-10) o uso 

do rirrnle como iinest6sica. Veio posteiiornieilte u concluir-se que o suposto efeito anest6- 

sico era um efeito paralisante. 

V a r a  Dennett, o iiossa inhiiçao diz-nos que apesar de tudo Iiouve dor (i150 gostariamos 

que um suposto efeito de unestesia geral fosse assim conseguido em 116s prbprios). Cf. 

Dennett, 1978, p. 210. No entanto, segundo Dennett, alguns enfeitiçados r\'ittgensteiiiiaiios 

ter-se-iam declarado dispostos a aceitar a substitutiao. 
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que não é sequer necessariamente viva (há sensores artificiais, por exem- 
plo)? Será toda a interioridade desde logo um "centro"? 

Procurarei analisar algumas destas questões no ponto 2, iio qual 
estará em causa a ligaqão das características das interioridades naturais, 
mesmo que ainda não humanas, à sensiência e às suas razões. Farei 
apelo, por uin lado, a algumas considerações do filósofo americano 
D. Dennett acerca da evolução da consciência' e, por outro lado, a suges- 
tões de um psicólogo evolucionista inglês, Nicholas Humphrey, acerca 
do teor afectivo/emocional da consciêiicia fenonienal. 

No entanto, pelo menos humanamente, a interioridade alargou-se da 
sensiência e do seu teor fisiológico primeiro, quase apenas reagente, não 
abertamente consciente, para domínios onde "aquilo que importa" se dá 
a uma auto-consciência capaz de voluntaridade. Uma uiterioridade natu- 
ral huinana não surge ex itiliilo e por isso deve ser considerada a partir da 
passagem de um selJbiológico sensiente, mesmo que mininial, para um 
eu humano. 

Aexplicitação desta passagem é in~portante até porque o aspecto Ético 
da questão da interioridade não aparece imediatamente ao nível da sen- 
siência (pense-se no primeiro exemplo que dei). O aspecto ético do 
"importar" envolve aquilo a que vou chamar o "nível pessoal", as 
"condições de pessoalidade" (pevçolzliood") e a Identidade Pessoal. Nos 
pontos 3 e 4, procurarei comeqar a analisar, exclusivamente a partir da 
filosofia, alguns problemas do discurso sobre a interioridade natural 
humana. Primeiro analisarei o que está em causa na relaqâo entre o "nível 
pessoal" (no qual existem agentes conscientes, qtinlin e razões) e o "nível 
subpessoal" (onde se trata por exemplo de neurofisiologia e não há "pes- 
soas" nem "acções"). A distinção entre nível pessoal e nível subpessoal é 
de Dennett e é básica em teoria da mente. Impedir a transgressão teórica 
entre estes níveis quando se descreve a vida mental é, segundo Dennett, 
e como evidenciaram Wittgenstein, nas Iizuestignçóes Filosóficns, e Ryle, em 
Tlie Co~tcept of Mii~d, essencial. 

Mesmo supondo que não existe descontuiuidade entre sensiência e 
autoconsciência é preciso explicar a diferença entre elas. Noutras 
palavras, dada a possibilidade de vários tipos de uiterioridade, é impor- 
tante saber justificar quando é que há aí uma interioridade que é além 
disso uma pessoa, e portanto unia certa maneira de existir daquilo que 
importa. É isso precisamente que está em causa na análise dos critérios 

Ci. Dennett, 1991, Tlre Euolritio,~ of Coiisciorrsiiess e Dennett, 1996, 3, Tlie bady olid tis 

Miiids e 6, Oiir siiilds nitd otlier >iiitids. 

) O termo 4 utilizado em Dennett, 1978, b. 



da pessoalidadeY. A "pessoalidade" é uma sofisticação da interioridade 
natural"' e é possível defender que ela é uma condicão de possibilidade 
da existência de sofrimento por oposição a dor. Para Dennett, a pessoali- 
dade enquanto autoconsciência depende, em última análise, de um certo 
modo de existir das razões no controlo de si por si de um sistema físico. 

Se a "pessoalidade" é o lugar da ética, aquilo que está nela em jogo é 
uma estratificafão dos componentes da interioridade. Ao explicitar a 
estratificação destes componentes estar-se-á, ao mesmo tempo, a mostrar 
a impossibilidade de uma "Razão Pura Prática". 

Num último momento, procurarei mostrar o quanto a moralidade e a 
política (domínios em que está em causa uma distribuição ponderada 
daquilo que importa, mesmo das dores e dos sofrimentos, e obviamente 
também dos prazeres e "utilidades") dependem de decisões quanto a um 
outro componente da interioridade humana, a identidade pessoal. Este 
vocabulário moral de ressonância utilitarista" prepara a entrada no texto, 
para a sua conclu~ão, do pensamento de Derek Parfit, um filósofo moral 

" De novo um termo de Dennett. 

'O As teorias de Humplirey quanto As sensaçòes como centrais na explicação da cons- 

ciência apresentadas no ponto 2 não se conjugam facilmente com a postura deflacionista 

de Deiiiiett quanto aos qrinlin (a qual terá que ser conjugada com a teoria das condiçóes da 

pessoalidade). Alih, as intuiçóes de Humplirey opõem-se muito claramente a Dennett em 

vários pontos. A minha ideia aqui é sobrepor contribuiçiies que iião se sequeiiciarão sem 

problemas, mas pela contrário evidenciario dilemas e escolhas teóricas necessárias, numa 

pré-história da interioridade natural que se queira única. 

" Utilidade é o termo mais geral para aquilo que importa a alguém. Uma formulação 

mais actual apelará h satisfação das preferêiicias e não B maximização do equilíbrio pra- 

zeres/dores. A razão da entrada da utilitarismo neste texto é a facto de a perspectiva utili- 

taristn encarar directamente "Aquilo que importa" em relaqão com o futuro e com as 

decisões de agentes racionais quanto a este. Como é sabido, a grande critica ao utilitarismo 

é o facto de  ele perder devista as pessoas como entidades separadas, individuais, na avalia- 

ção da bondadelqualidade global dos estados de coisas desejáveis, negligenciando ainda u 

autonomia e as afeições @ttndi»ic?its) das pessoas. Mas a justificaçfm dessa separação é o 

que está em causa no problema da identidade pessoal. Além do mais, o utilitarismo é sobre- 

tudo uma filosofia da politica pública (prriilic polia,), e é, enquanto tal, a teoria moral 

racional por eucelt.nciã, que visa directamente a problema d"aquila que importa" como 

colectii,o. Pode certamente ser irrealistimeiite rùcianzl, mas se não se considerar um ponto 

de vista semelliai~te Aquele que o utilitarista procura, o ponto de vista da benerolencia 

impessoal, imparcial, não se passará nunca de um micronivel na consideraç3o da qualidade 

moral de acçóes, nem aparecerão como questões de filosofia moral racional problemas 

macroeconómicas coma a fome (cf. por exemplo Sen, 1993. Sen é, no entanto, como se sabe, 

um critico do  utilitarismo). 



inglês contemporâneo, p,ara quem "razões" e "pessoas"" são as questões 
centrais da filosofia moral. Para Parfit, uma ética substantiva só pode 
nascer do cruzamento da teoria da racionalidade com a teoria da identi- 
dade pessoal (a parte da teoria da interioridade que explicita aquilo que 
acreditamos ser). Amaneira como o mundo moral pode ser moldado vo- 
luntária e racionalmente por agentes (se é que estes são metafisicamente 
possíveis), depende absolutamente da persistência e reidentificação 
destes agentes ao longo do tempo destes, por oposição à possível insta11- 
taneidade de uma autoconsciência'%, por oposição a uma consciência 
que não seria própria, não existiria em entes individuados, se pudésse- 
mos imaginar tal coisa. 

O sentimento de agir é um componente essencial da interioridade 
humana, tanto quanto a seusiência e a autoco~isciência", e a questão da 
Identidade Pessoal pode começar a enunciar-se dizendo que todo o 
agerite tem que saber que coisa no mundo ele é, para poder agir. Não 
coidiecemos agentes de outro tipo, senão estes que são assim particu- 
lares. Saber o que no mundo se é, significa ter que descobrir o que há aí 
que é controlado, e quanto. Mas este saber, além de poder ser perdido, 
fragmentado, mais ou menos possuído, além de poder oscilar desde a 
megalomania (do "controlo todo o universo") até à despossessão absolu- 
ta ("sou controlado, programaram-me") (na esquizofreiiia, o sentimento 
do controlo de si seria caracterizável por uma oscilação entre estes dois 
extrem~s'~), tem que ser especificado. Essa especifica~áo é parte do tra- 
balho da teoria da identidade pessoal. 

" Parfit, 1984 e Dancy 1997 são as minhas iefei@iicias aqui. 

" Cf. Gil, 1998. "Aquela (a consciGncia desi) dd-se iio instante, esta (a identidade pes- 

soal) realiza-se pela permanencia do eu através do tempo, através da duração. (...) A per- 

manhcia temporal é a maneira menos essencinlista de considerar a unidade do eu". Este 

"perdumr", a crença nele, devem estar envolvidos, seguiido F. Gil, na "confiança na acçáo", 

pois "sem crer na durasão não se vê como poderiamos ter coiifiaiiqa nos efeitos temporais 

das nossas acsões. Se o futuro nos aparecesse como descoiitíi~uo, zeiianiano, n jo  estariamos 

seguros de que eles continuariam a produzir-se ap6s o primeiro instante da sua realizaçáo. 

Por outro lado, sem uma continuidade entre a a q ã o  e a seu efeito, que pressupõe também 

a duração, iio caso de os efeitos desejados parecerem produzir-se, iieio saberia se eles seio a 

coiisequencia da minha acção". A prop6sita da crença na duraveio assim eiivolrida lia 

acqão, E Gil faz notar que "se a verdade do homem consistisse no ser-para-a-morte hei- 

deggeriano" a possibilidade de agir estaria comprometida (o que não parece ser o caso). 

Nesse seritido, "6 termrismo intelectual pretender queiiáo-ser-para-a-morte significa inau- 

teiiticidade". 

" Cf. Gil, 1998. 

" Cf. Sass, 1998, pp. 543-65. 



O problema da Identidade Pessoal ao longo do tempo existe porque a 
Identidade Pessoal tem que ser operada, não é dada (i.e., há situações em 
que seria um problema saber se eu ainda sou eu, se sobrevivi). As inves- 
tigações de Parfit conduzem-no por este caminho e, através dele, a uma 
outra questão: saber se a Identidade Pessoal é sempre determinada. 

Uma mudança na nossa concepção de Identidade Pessoal, tal como 
aquela que Parfit defende e a que chama a Visão Reducionista, pode e 
deve afectar as nossas crenças acerca de racionalidade e moralidade na 
acção. Se deixamos de acreditar que a Identidade Pessoal é um facto a 
mais além da continuidade psicológica, deixamos de poder explicar a 
unidade da vida de uma pessoa, dizendo que as experiências nessa vida 
são experiências tidas pela mesma pessoa",. Estranhas consequências se 
seguem então quanto àquilo que importa. 

Nomeadamente, a teoria clássica da racionalidade na acção (que é o 
egoísmo racional, segundo o qual o fim supremamente racional para 
cada pessoa é que a sua vida decorra tão bem quanto possível)", colapsa. 
Isto acontece pois o egoismo racional assume a separação das pessoas e 
tem como unidades os agentes ao longo de toda a sua vida, quando essas 
unidades, a sua determinação, o seu proloiigamento, são precisamente 
aquilo que é problemático. 

Se não somos unidades já determinadas, separadas e naturalmente 
continuadas, aquilo que devemos racionalmente decidir e desejar afigu- 
rar-se-á muito diferente. Esta questão é importante quando conside- 
ramos questões como a felicidade e o sofrimento, o prazer e a dor que 
poderão vir a ser desejados ou evitados como experiências por alguém 
futuro. Esse alguém futuro posso ser eu mesmo, num estado muito 
futuro da minlia vida, com o qual a minha continuidade psicológica é 
fracaIx, mas também, e é por isso que os problemas tratados por Parfit não 
são unicamente especulativos, esse "alguém futuro" podem ser pessoas 
futuras, afectadas por decisões presentes, não apenas naquilo que expe- 
rienciarão, como no próprio facto de serem. 

'" Para Parfit, s6 poderemos explicar essa unidade descrevendo relaçóes entre expe- 

ri4iicias e um pxticulur cérebro ou as "variaçóes" deste. 

" O egoismo racional i' ngent 6insed e teiiivornlly rieiitml, de acordo com os purametros 

que Parfit utiliza para classificar as teorias da racionalidade na ucqjo. 

" Uma das fallias estruturais do egoísmo racional como teoria da ucçSo 4 partir do 

principio de que o que importa é o agente ao longo de  todo o tempo da sua vida (nos ter- 

mos de Parfit, o egoísmo racional é ngetit-6inred e te~it,io~.nlly->zer~trnI). Ora, nús náo somos 

teiiipo~.nlly >tentrni, pela contrário. Naturalmente, damas muito pouca importãncia, por 

exemplo, ao nosso futuro muito distante. Entáo, ou essa inclinaqao fai>or;ivel ao temporal- 

mente próximo 6 irracional ou é a neutralidade temporal que deve cair. 
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Por tudo isto, teorias da racionalidade e daidentidade pessoal estão 
naturalmente inscritas, são necessariamente pressupostas, na política 
pública'%m geral (na economia, na política e no direito, etc.). Nestas 
áreas é obviamente decisivo saber quais são as unidades relevantes para 
saber que razões podem ser evocadas como justificadoras da acção 
quando se trata de distribuição, de compensação, de punição, de 
atribuição de culpa, de imparcialidade, de merecimento, etc. Devemos 
considerar pessoas separadas como irredutíveis ou podemos compô-las, 
e m  tratamentos globais? Poderemos tratar as suas vidas inteiras como 
unidades se elas podem estar fracamente ligadas?:" Poderemos falar dos 
interesses de pessoas futuras, de modo a considerar por exemplo a 
questão da justiça não apenas como intrageracional mas entregeracional 
(para acordar Princípios de Poupanpa Justa, por exemplo")? 

Há, segundo Parfit, u~úmeras maneiras de estarmos enganados quan- 
to ao que julgamos ser uma pessoa, e isto é obviamente importante quan- 
do tentamos evitar prejudicar outras pessoas ou fazer-lhes bem, pois 
podemos ser muito irracionais prosseguindo esses objectivos. Para Parfit, 
muitas das teorias da moralidade como racionalidade na acção que estão 
disponíveis são auto-refutantes (seif-defeniii~g)". O objectivo de Parfit ao 
congregar "Razões" e "Pessoas" como os temas da filosofia moral é o 
seguinte: embora haja muitíssiinos cépticos morais, não há assim tantos 
cépticos acerca da racionalidade. Argumentos quanto a racionalidade (de 
acções e de crenças) são por isso a única possibilidade para aquilo a que 
Parfit chama um "progresso e m  ética". Poder-se-á avançar numa dis- 
cussão objectiva da moralidade falando de razões para agir e não abrup- 
tamente de "razões morais". O fim da história da interioridade que se 
apresenta será portanto uma delimitação, a partir de Parfit, de alguns 
parâmetros para a ponderacão racional daquilo que importa para além 
das pessoas particulares e d o  tempo presente. 

'" Traduzo assim pablic yoliq. 

:" Cf. Parfit, 1984, p. 344: "Se a unidade (quando se trata de aplicar princípios distribu- 

tiros) t n totalidade da vida de uma pessoa, como Rawls e muitos outros assumem, a 

Principio da Igualdade d i~nos -á  para tentar ajudar aquelas pessoas que estão pior (iiiont 

4fB. Se a unidade 6 o estado de qualquer pessoa num particular tempo, um Principio de 

Igualdade dir-nos-á para tentar tornar melliows nao as vidas das pessoas que estáo pior, 

mas os piares estados em que as pessoas estão". 

" Cf. Rnwls. 1993, p. 227. Kont, por exemplo, pensava que desde lago o destino dife- 

rente de diferentes geraGóes era injusto. Cf. "Ideia de  uma História Universal de um Ponto 

de Vista Cosmopolita", iii Kant, A Pn: Pelpétirn e Oiitros Opirscirlos, Lisboa, Ed. 70, 1995. 

" 0 s  tri.5 casos centrais em Parfit, 1984, são o egoísmo racional (S), o consequencia- 

lismo (C) e a moralidade de senso comum (M). 



2. Probleina 11." 1 para a Iiztcrioridade Natziral: o Seiitir 

Frequentemente, quando alguém quer acentuar o facto de 
o assunto ter passada da (mera) iieuroãnatomiii para a 
experiência, da (mera) psicofísica para a consciência, da 
(mera) inforina(.ào para os qirniin, o termo eiijoy (gozar, 
usufmir) 4 apressadamente empurrado para o palco. 

D. Dennett, Coiiscioi~siieís Erploiiierl?' 

A primeira coisa de que precisamos para começar a conceber a possi- 
bilidade de "alguma coisa que importa" é de um espaço em primeira pes- 
soa (seria ineliior falar de uma proto-primeira-pessoa). Este poderia 
parecer ser imediatamente o problema da consciência - o problema de 
.iulint is it like to be...?, na célebre expressão de T. Nagel. Esta pergunta teria 
resposta por certas partes do mundo e por outras não. É objecto de acesa 
discussão na filosofia da mente saber se se pode ou não falar da cons- 
ciência como uma questão de tudo ou nada, ou se é apenas legítimo falar 
de graus e de tipos de mentes, artificiais e naturais, desde a sensibilidade 
inconsciente ou quase inconsciente (como a de sensores artificiais ou da 
pele do nosso pescoqo à luz do sol na praia) à consciência de tipo 
humano. Esta última posição continuista é defendida por Dennett, para 
quem, considerando por exemplo um humano, a posição descontuiuista 
suporia sem razão que a consciência é uma unidade, um centro, um ~ ~ i e d i i ~ i i l  
para o qual seriam transduzidos os processanie~~tos cognitivos incons- 
cientes. O problema da consciência fenomenal separa as águas e os 
autores na teoria científica e filosófica da mente, mas não vou discutir 
aqui as razões envolvidas nesta cisão." O que me importa aqui é o 
seguinte: quando se passa do tratamento da consciência como caixa 
negra, adoptado pelos fenomenólogos de vários tipos (no sentido em que 
se toma o "comportamento" da consciência como dado, e se recoihem 
fenomenologias sem inquirifões físicas) para o estudo dos mecanismos 
físicos e biológicos da consciência, o que é que faz sentido perguntar acer- 
ca da existência de consciência? 

Uma hipótese é que devemos pedir uma narrativa evolucionista que 
nos permita conceber as razões da passagem da não-consciência à sensi- 
bilidade, à sensiência e à consciência de tipo humano ou outro em enti- 
dades físicas. E o que queria aqui acentuar é que os percursos nesta via 
de análise têm cliamado a atenção de muitos teóricos, filósofos e psicólo- 
gos evolucionistas para algo que se poderia formular desta maneira. 
Dada a ligação dos estados de consciência dos organismos a alarmes 

" Cf. Deiinett, 1991, p. 353. 
Para uma discussão completa, cf. J. A,, Pinto, 1999. 



(filogeneticamente) antigos, aparentemente não poderia haver estados de 
sensiência e consciência que fossem emocional e afectivamente neutros. 
A natureza não faria máquinas epistemicamente neutras, não faria 
máquinas epistémicas, toirf coiil.t, máquinas de "pensar a partir de fora", 
como se não fosse eu, pois não teria razões para isso. Como diz D e m e t e  
criaturas biológicas não poderiam tornar-se subitamente recolliedoras 
desinteressadas de informação (pensantes-observadores) porque os 
repórteres nelas sáo os alarmes dos seus antepassados, e não podem man- 
dar mensagens intactas, mas sempre positiva ou negativamente editadas. 
Como Kathleen Akins'" uma filósofa da neurociência, tem vindo a uisis- 
tir acerca de várias propriedades sensoriais, como as cores, os sistemas 
sensoriais não são feitos para detectar categorias naturais, mas para man- 
ter os organismos vivos, servindo portanto um propósito narcisista. 

Por sua vez, a consciência "centralizada" e náo já a sensiência, longe 
de poder ter tido ob oripiize qualquer finalidade epistémica, teria antes 
origem em episódios de interrupção por alarme do controlo de si não 
consciente pelos organismoszi (esses, assim como a sensibilidade, devem 
existir mal exista um organismo) e estaria, portanto, relacionada com 
Lima certa modalidade centralizada do controlo de um si, supondo o 
apercebimento da distuiqáo si/fora. 

A situação será, então, a seguinte, segundo Demett: nos orgaiiismos 
sensientes mais simples, a sensiência é simplesmente o facto de se estar 
feito-para (iuired) tocar e recolher ou avançar em resposta ao que é "bom" 
ou "mau" no ambiente. Distinguir bom e mau é a razão da sensiência. 
Pense-se no exemplo que temos ouvido mencionar nestas sessões, como 
a persistência, sob anestesia ou mesmo em cadáveres2*, de respostas 
reflexas a estímulos que seriam dolorosos. Isto significa que o comporta- 
mento de dor existe, pois os trajectos nervosos entre nociceptores e mús- 
culos estão funcionais. O que falta é precisamente aquilo a que 
cl~amaríamos a consciência. Estes exemplos indiciam a existência de 
"pequenas percepções" não reportadas a centros de interioridade que 
podem ainda não existir (ou, no caso, já não existir): o sentir não é neces- 
sariamente reportado a um centro. 

Voltando à razão da sensiência, ela seria a base dos "traços mais ter- 
ríveis e deliciosos"" da consciência. A sensiência comep em termos de 
evoluqão por ser, nos organismos, uma ligação no sentido mais directo 

:i Deiinett, 1991. 

", Cf. por exemplo in Dennett, 1991. pp. 179,376 e 382, as ieferGncins a K. Akinç. 
" Cf. para as vdrias Iiipóteses e seus proponentes, Deniiett, 1991, p. 180. 
" Cf. Jorge Tavares. Os cnddaeres que reagem s%o considerados legalmente mortas 

segundo o criterio da morte do  trunco cerebral. 

Cf. Dennett, 1991, pp. 177-178. 



possível às fontes do bem e do niai: um "tocar-Uies". A ideia é que essa 
origem "contaminada", essa ligação directa da protoconsciência as 
fontes do bem e do mal, permanece, de alguma maneira, na medida em 
que o ponto de vista do observador consciente humano é um descen- 
dente sofisticado dos pontos de vista primordiais dos primeiros repli- 
cadores, pelo mero facto de serem vivos, que por terem um interesse 
(replicar-se) tiverain razões para dividir o seu nirmdo em boin e inau'". 
A sensiência, enqu'anto física e biologicamente existente teria origem evo- 
lutiva numa distuicão bom/inau para uma divisão dentro/fora (dir-se-ia 
que esta ligação à u~dividuação é a fonte do bem e do mal que será para 
sempre o teor da consciência em seres biológicos. Eis também a razão por 
que as questões do prazer e dor remetem para "yln!yiiig nrou~id ic~itli one's 
Doiiizdn~!y''~'). Por sua vez, a consciência, eiiquanto vigil;mcia aumentada 
por interrupção, teria origem na vantagem de substituir, em ocasiões de 
alarme, um centro ao "controlo automático" e descentralizado dos orga- 
nismos. 

No principio não havia razões, só causas, costuina dizer DennetP2. 
Nada tem fiinçõo enquanto nada tem interesses. É com o vivo e as suas 
fronteiras ou bordos, i.e., com a distinção fora/dentro, que nascem as 
razões, enquanto fins-para-o-dentro, enquanto dever evitar as coisas 
"más" para si e procurar as coisas "boas". Essas razões (para evitar, para 
procurar) não sáo obviamente representadas explicitamente para o 
organisino, são-no no organisino. Demett chama-lhes fie~ofltillg rntio- 
i~flles, i.e., razões para um fuii~ion~unento, neste caso biológico, que exis- 
tem mas não são apreciadas por nenhum pensamento. Interessa-nos 
notar que, quando nasce o mundo biológico do deçigii, no sentido duplo 
de desígnio, fim, e de organizaçio, nasce o mundo das razões, e é neste 
mundo já finalista que devemos procurar o proto-mental, e o proto 
iiiiizdiiig. NO princípio, dizem as narrativas evol~icionistas de psicólogos 
e biólogos, todos os sinais causados por coisas no ambiente significavam 
"fugir daqui" ou "laiiqar-se sob= isso"". O proto-sigiiificar (i.e., ser de 
alguma inaneira para o dentro) seria simplesmente "estar directamente 
ligado ao mecanismo biológico para fazer x", uma destas ac~ões. 
"Bom/Mau" seria portanto o priiiieim aspecto da significação. 

A sensiência e a capacidade de dar resposta estariam, portanto, inti- 
mamente vinculadas, ein termos de história biológica dos organismos. 
É aqui que eu quero introduzir alguns dados de uma teoria psicológica 

'" Cf. Deiiiiett, 1991, p. 176. 

" Dennetl, 1991, p. 413. 

': Cf. Deiinett, 1991, p. 173. 

" Cf. Deiinett, 1991, p. 176. 



(bastante especulativa, mas que me parece reveladora nalguns pontos) 
acerca da origem da consciência, uma teoria do psicólogo e\~olucioiiista 
inglês, Nicholas Humphrey. 

A ligação entre a sensiência e a capacidade de dar resposta é a pista de 
Huinphrey na teoria da consciência. Ele pensa que a questão "Quanto 
gosta (ou "desgosta") um animal de ser estimulado?" está intimamente 
ligada à questão "Como é para o animal, o organismo, responder ao estí- 
mulo" (este "como é?" deve ser entendido no sentido do "Wlint is it 
like?"). 

Segundo Huiliphrey, estar consciente (por contraste com "representar 
o que existe no exterior") é sentir, e a consciência sensorial desenvolveu- 
-se a partir das respostas de aceita$ão/rejeição dos orgaiiismos. O cami- 
nho da inrestiga~ão de Humphrey em A Histoy of flie Miiid (1992) vai 
levá-lo através de zonas pouco trilliadas na psicologia teórica do último 
século. Segundo Humphrey, iio que respeita a uma psicologia sensorial, 
a situação actual não é muito diferente daquela que Freud diagnosticou 
em 1905", quando afirmou que tudo o que se referia ao problema do 
prazer e da dor tocava um dos politos mais débeis da psicologia. 

Segundo Humphrey, o que aconteceu na história da psicologia foi o 
seguinte: o tratamento da percepção envolveu uma controvérsia acerca 
da existência do tratamento seria1 ou paralelo do sentir e do representar- 
-o-fora. E o que esteve em jogo nessa controvérsia foi a possibilidade de 
admitir uma diferença entre o que Humphrey chama os modos de repre- 
sentar auto-cêntrico (sentir) e alo-cêntrico (perceber?'. O resultado, infe- 
liz para Humphrey, foi que o interesse teórico pela especificidade do sei? 
tir caiu, rebatendo-se sobre o interesse acerca do perceber. Humphrey 
quer ir atrás, em A Histoiy of flze Miiid, daquilo em que consiste "sentir". 
No tempo de Freud ninguém dava atenção a essa especificidade do seii- 
ti& e, segundo Humphrey, no nosso tempo também não: a q~iestão do 
representado na representação (o fora do organismo) sobrepôs-se à 
questão teórica acerca do que se passa agora aqui "comigo". 

Mas o tratamento desta propriedade ou "eu"-idade da representação 
não tem, segundo Humphrey, que envolver qualquer referência ao exte- 
rior. A diferença e possibilidade de disjun~ão entre sentir e perce- 
ber/uitencionar na constitui~ão do mental, que, tem passado teorica- 
mente despercebida, é central na questão da consciência. É como se, por 
comparação com um síndroma neuropsicológico que ocupou Humphrey 
na sua carreira, a visão cega, o estudo psicólogico e neuropsicológico e 

Freud, Pês E~isnios soúir n Tearin dn Scriinlidnde, citado e comentado, in Humphrey. 

1992, p. 55. 

" Cf. Humphrey, 1995, "La doble provincia de 10s sentidos", p. 50. 



filosófico da percepção enfermasse de visão cega (a visão cega é uma 
situação em que, por lesáo no córtex visual, os pacientes vêem sem sen- 
tirem que vêem, i.e., sabem O QUE, sem sentirem QUE) .  

No caso do pensamento daquilo a que Humphrey vai chamar "sen- 
tição" (seiztitioi~), estamos na primeira circunstância: pensamos na per- 
cepção como se ela fosse directamente uma questão de intencionalidade, 
sem qualquer mediação sensorial. Aliás Dennett é um dos autores que 
não admite a especificidade teórica do sentir na teoria da consciência3'. 
As especulações de Humphrey colocam-se contra a conhecida posição 
eliminativista de Demett quanto aos qirnlin, e é exactamente por isso que 
me interessam. Dennett, com a sua teoria da consciência como máquina 
virtual (i.e., como estrutura temporária, não capturável neurofisiologica- 
mente porque funcional, ligada à auto-estiniulaçáo e à auto-inspecção de 
um sistema), pretende eliminar a ideia de qlmlin's, de incorribilidade no 
auto-acesso sentido, que é para muitos a marca do estar consciente. Fá-lo 
porque o primeiro ponto a considerar no pensamento do pensamento é 
que não há ninguém a ver: i.e., no cérebro não existe outra interioridade 
senão o próprio funcionamento, e portanto não existe lugar para uma 
apreciaçáo a mais, que constituiria os qilnlin. Pelo contrário, Humphrey 
pensa que estar consciente é exactamente sentir - pensa que há ai um 
conteúdo a especificar teoricamente através da ligação da eu-idade e 
agor-ei-dade do sentir à actividade do organismo. 

Para Humphrey, a funçáo das sensações é, na economia mental, 
prover o organismo de representaqões do que se está a passar consigo, 
aqui e agora, dar uma eu-idade" e uma ago~eidade, à experiência do 
inundo, característica da qual está privada a "percepção pura" (ou aquilo 
para que ela serve, pois o que conta no perceber é aquilo de que o orga- 
nismo é informado quanto ao fora, interessando por exemplo, perma- 
nências exteriores de objectos). 

'" Cf. Humphrey, 1995, "Mds acerca de Ia visi6n a cegas", pp. 94- 95 e ss. 

" Para sei justa, a qiiest.ío de Dennett com os qi~nlin 6 acerca da relaqao entre conheci- 

mento e propriedades conhecidas. Dennett não nega, antes subscreve, grande parte da 

Iiistória evolucianista da interioridade que Humphrey descreve. A grande critica a Dennett 

será considerar que ele confunde "consciente" com "consciente de", mesma que o objecto 

do "de" seja definido de forma muito abstracta. Contra Dennett, cf. I. A. Pinto, 1999, "Odifi- 

cil problema mente-mente", p. 118: "O que determina a existencia de um problema mente- 

-mente n;io 6 apenas a introspecção (...), mas que o introspectudo seja fenomenal ou senti- 

do". O problema fica a ser o seguinte: Pode existir autocoiisciEncia sem qirnlin? 

" Cf. para um lugar cl6ssica de defesa desta posiqao, Dennett, "Quining Qualia", i11 

Block; Flaiiagan, Guzeldere, Vie Nntriir of Coitsciorrintss, 1997, p. 619. 

" Seria melhor dizer seli-idade. 



Dai. e Çofrinirnto - Uiiin pi'spectiria i,~trrdiscipliiinr 

Humphrey defende, portanto, uma distinção teórica entre sentir e 
perceber. Os animaisi" teriam desenvolvido modos diferentes de repre- 
sentar aquilo que se passa na superfície do corpo: as sensações, repre- 
sentações carregadas de afecto do que se está a passar comigo agora, e as 
percepções, representações neutras quanto a afecto do que se está a pas- 
sar fora. Há portanto uma dualidade entre sentir e perceber: embora 
usualmente indiscerníveis na nossa vida mental, eles podem 110 entanto 
des-acoplar-se. Por exemplo, "vermelho" é a minha sensação, mas tam- 
bém a cor percebida de uma pétala. Num sentido como a visão é muito 
difícil chegar a aperceber essa dualidade sensação/percepção, mas 
mesmo na visão Humphrey encontra vestígios do sentir enquanto 
desacoplável do perceber, nomeadamente na nossa reacfão eii'otiva forte 
às cores." 

As sensa~ões enquanto constitutivas da nossa vida mental são para 
Humphrey teoricamente especiais por várias razões: 1. Devido à sua pri- 
vacidade, 2. Por estarem localizadas no espaço do corpo, 3. Por serein 
modalmente específicas, 4. Por serem no tempo presente. Elas autocarac- 
terizain-se, aliás, qu~mto a todos estes aspectos, é precisamente esse o 
ponto imp~rtante.'~ 

Ora, tais características parecem a Humphrey só poder aparecer em 
processos que têm muito em comum com actividades corporais. As 
acções vulgarmente chamadas voluntárias (não no sentido filosófico mas 
neurofisiológico, i.e., de sistemas eferentes, efectuadores de controlo) são 
exactamente o único caso de reunião dessas características que 
Humphrey encontra. Humphrey especula então que a actividade a que 
chama seritição seria então uma actividade que se dirige para fazer algu- 
ma coisa no local onde a sensação é sentida. 

As seiisações são portanto minhas, privadas, "sei-as onde estão". A 
questão é: como é que eu sei isso, sendo que no saber isso, eu ficarei a 
saber que um isto é o eu consciente? A resposta é: agindo. Eu fico a saber 
que sou aquilo que descubro controlal; mas não tem que haver aqui um 
eu explícito nem um saber explícito, apenas uma efectuação apercebida 
(os exemplos de Humphrey são estudos comgémeos siameses e corn 
bebés). Sentir seria então, para alguém, emitir instruções que são requeri- 
das para suscitar a actividade apropriada, e as actividades sensoriais 
actuais dos Iiuinanos ter-se-iam desenvolvido a partir dos inícios filoge- 

' q u m p h r e y  fala directamente de  animais pois a passagem proto-seiitir/consciência 

que lhe interessa s6 se dá em animais com iiea-córtex. 

" E dos macacos. Humphrey relata experiências de  curiosidade epistémica t~tl izl ts  pra- 

zer sensorial. 

'? Cf. Humphrey, 1995, "Cinco características en busca de  una teoria", p. 139. 



neticamente primitivos das instruções para aceitar/rejeitar, até circuitos 
encurtados que se tornaram, nos animais superiores (com neo-córtex), 
circuitos de feed Dnck reverberantes no cérebro.'; 

A actividade de sentir já não é então em nós como teria sido e é ainda 
em organismos mais primitivos -ir lá, à superfície do corpo, responder - 
embora continue a supor "ir ao modelo do corpo no cóitex". Sentir é essa 
actividade para Hun~pl~rey, e esta seria a essência do estar consciente. 
Esta teoria da resposta-actividade permite-lhe u~clusive pensar as moda- 
lidades sensoriais à maneira de acções do orgmisnio, explicando assim 
os estranlios abismos do sentir, i.e., a falta de continuidade entre as 
modalidades sensoriais" (por exemplo, iião conseguimos imaginar as 
passagens entre o amarelo e o agudo, entre o ácido e o verde). Em qual- 
quer exposição neuroanatómica as modalidades sensoriais são simples- 
mente tomadas de forma bruta. Humphrey pergunta, no entanto, como 
podem elas ser exactamente essas, e descontínuas, se todas elas consis- 
tem neurofisiologicamente em coiidução electroquímica. Dizer que ter 
sensações visuais ou sensações auditivas é ser recebido no córtex visual 
ou auditivo não é explicar nada, segundo Humphrey. fi preferível conce- 
ber essa diferença a maneira da diferença entre actividades de um corpo 
(à maneira das diferenças entre jogar, dançar, cantar). Por outro lado, a 
reverberação dos circuitos é para Humphrey o tempo subjectivo, o tempo 
da consciência que não é o tempo físico." Humphrey fundamenta essa 
afirmação com a possibilidade de contracção ou expansão do tempo sub- 
jectivo, por exemplo com drogas, que aliás também servem para mostrar 
a separabilidade entre sentir e perceber. Por exemplo sob o efeito de dro- 
gas psicadélicas, como o LSD, os oiiios podem deixar de se preocupar 
com as questões normais da percepqio visual como "Onde?", "A que 
distância?", para simplesmente "sentirem" visualmente. 

Humplirey pensa portanto que o sentir como actividade/resposta é a 
chave da consciência, e que esta via é esquecida pelos filósofos qualido 
tratam dos qtmlin. Aquilo que pretendi ir buscar à psicologia evolu- 
cionista e a Humphrey foi a liipótese de uma ligação do sentir à cons- 
ciência, possibilitando uma eu-idade, agor-idade do mental, do ulterior, 
que Humphrey especula ser actividade e que caracteriza por oposiqáo à 
ex-centraçáo do perceber.'" 

" CI. Humphrey, 1995, "Tiernpo Presente", p.195. 

" Cf. Hurnplirey, 1995, "Energias iienriosiis especificas?", p. 180. 

" Cf. Humplirey, 1995, pp. 199-207. 

" Para a objecçáo de principio a cxplicaqóes evolucionistas dos qiiniio, cf. Pinto, 1999, 

p. 131. Fundarnei,talrneiite. nada iiurnn explicaçáo erolucionista excluiria a Iiip6tese do 

zo~irbie. 



Doi. e So/liii,ciito - Umn pcispcctirrn iittcdiscipliirnr 

Afirmei no início que a interioridade tem vários componentes. Ela não 
se resume portanto ao sentir, que pode ou não ser central na consciência. 
Pensando a partir da nossa própria interioridade, e citando Fernando Gil, 
é aliás surpreendente que "os conceitos do eu (de uma interioridade 
humana portanto, na linguagem que tenho vindo a usar) façam sistema" 
porque os opostos de eu de nenhum modo se ideiitificam."'A explicacão 
da interioridade natural não deve portanto tratar apenas da oposição 
entre sentir e não-sentir, mas também das oposições entre (autojcoiis- 
ciência e não-consciêiicia, entre unidade e cisão ou pluralidade, entre 
controlo e despossessão. 

3. Problenza tz." 2 para a Iitterio~idade Natzrrnl 
Hzctizaiza: Níveis Pessoal e Subpessoal 

Antes de abordar esta inultiplicidade teórica do interior, importa 
notar que, para muitos filósofos, a dificuldade central do problema da 
interioridade, do mental, é saber como é que se relacionam, num 
humano, num corte presente, o nível pessoal'' (o mundo da interioridade 
já plenamente constituída - o mundo da consciência e do sentir, das 
razões e acções) e o mundo subpessoal das causas, movimentos e da neu- 
rofisiologia. Para Demett, este é o problema central quer de Ryle, quer de 
Wittgenstein, dois dos autores que o orientam. O ponto de Ryleiv e 
Wittgenstein"' é impedir a interferência indevida de descriqões concep- 
tuais da vida mental, nas quais se trata de dizer em que consistem pen- 
sar, sentir, agir com explicações causais de cérebros ou outro suporte. E 
evidente que todo o problema surge do facto de a descrição conceptual 
não visar um reino mental separado. 

Vou procurar explicar de que modo os princípios de Dennett partem 
de Ryle e Wittgenstein, procurando no entanto superá-los. Wittgenstein e 
Ryle são filósofos anti-interioristas, aiiticartesiaios. O seu problema é o 

" Gil, 1998: ''E para nós instrutivo que os diferentes conceitos do eu faqam sistema pois 

sáo muito diferentes -indicam-no claramente os seus opostos, que de nerilium modo se 

coordenam: respectivamente, n jo  consciente, exterioridade, cisáo ou pluralidade interna da 

consciêiicia, despossessao de si (ser-se um zotiiliie ou uma mdquina, com o mesmo compor- 

tamento, os mesmos desejos, as mesmas repressentaqòes ou ideaqùes que um eu, mas sem a 

coiisciLicia disso), Iteterailomia da vontade, nao sentir. Estes conceitos referem-se a figuras 

muito diversas; como explicar entao que as figuras contrárias pareçam fundir-se num eu?" 

" Cf. Dennett, 1969, p. 90. 

" Cf. Ryle, 1949. 

C t  Wittgenstein, 1953. 



problema de Dennett, pensar como o pensamento acontece, sem que se 
possa evocar alguém a ver. Eles não são no entanto filósofos naturalistas, 
nem fazem epistemologia, e portanto a sua posição acerca da relação 
entre os níveis "pessoal" e "subpessoai" é uma defesa da não-relação. 

Se não há um observador, deve haver algo de errado em considerar 
asserções de experiência interior (relatos fenomenológicos) como relatos 
cognitivamente infalíveis. Torna-se então bastante importante especificar 
em que é que redunda a nossa prática de introspecção consciente. 
Wittgenstein e Ryle falam de asserções de experiência iiiterior como com- 
portamentos e exteriorizações (pense-se no 5244 das IE: "A expressão ver- 
bal da dor substitui o grito, não o descreve"). 

Mas voltando a Demett, ele trata a questão do mental (cujos proble- 
nias centrais seriam o conteúdo e a consciência), basicamente em termos 
da Estratégia Intencional (EI) e dos Sistemas Intencionais (SI) Os 
Sistemas intencionais são sistemas físicos com desigiz, entendendo por 
desigzz uma organização forma/função, como a da nossa mão, ou de um 
artefacto ou do nosso cérebro. Todas as coisas com riesigii são coisas-para, 
coisas finalistas, e como tal descritíveis em termos de razões (seja esse 
desigiz resultante da selecção natural, como o nosso, das nossas partes, 
seja artefactual). Uma coisa-para é uma coisa previsível. Por exemplo um 
SI pode ser explicado e previsto através da atribuição de crenças e dese- 
jos sem q~ialquer referéncia à sua constituiçáo física. Qualquer descrição 
inentalista/finalista é um sl~ortcirt em relação à descrifão física: há sem- 
pre outras maneiras de explicar um Sistema que afinal é físico, como uma 
pessoa ou um animal, mas a Estratégia Intencional é mais eficaz e rápida. 
Evidentemente, as explicações intencionais pressupõem o carácter apro- 
priado da fi~alidade e da racionalidade, e este não é um dado do fun- 
cionamento do sistema físico, no qual há sempre disrupções e ruído. 

Descrever segundo estes parâmetros (atribuição de crenças e desejos) 
sistemas físicos é abordá-los segurido a Estratégia intencional. É o que 
fazemos entre nós quando nos tratamos como pessoas (uns aos outros e 
a nós próprios), por oposição ao que uin médico faz connosco em cuna 
de uma mesa de operações. Este é o quadro para descrições do mundo 
ern termos de mentes e comportamento. Num certo sentido, a não ser à 
luz de um olhar finalista, não podemos dizer que existem no mundo 
coisas como mente, comportamento e significação. 

6 sob este pressuposto geral da teoria da mente que Dennett dis- 
tingue, no tratamento de qualquer fenómeno mental, o nível pessoal do 
nível subpessoal, em que falamos de neurofisiologia ou, num nível mais 
abstracto, de modelos de cognisão. Sem o nível subpessoal o nível pes- 
soal não existe (a não ser que falemos de almas desencarnadas, o que não 
é o caso). No entanto as características do discurso acerca de pessoas e da 
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sua consciência de experiências (por exemplo, consciência de dor) e do 
discurso acerca de neurónios e neurotransmissores não são idênticas (evi- 
dentemente que têm que ser acerca do mesmo m~u~do) .  

Por exemplo, especificamente na dor", como se relacionam o nivel 
pessoal e o nível subpessoal? Se fizermos um diagrama de caixas, como 
os que se usam na psicologia cognitiva e na neurofisiologia para estas 
questees, e que pretendem figurar a decomposi(-ão funcional dos cir- 
cuitos da dor ixum corpo', falaremos de nociceptores, sistema límbico, 
córtex somato-sensorial, análise perceptual de alto nivel, centros de con- 
trolo, comandos efectores, mas não poderemos localizar a dor no diagra- 
ma da dox Não há mais uma caixa para a doi; por exemplo entre a análise 
perceptual de alto nível e os centros de controlo. A dor sentida ela própria 
não aparece no diagrama porque este é um diagrama de causas e efeitos 
e trajectos nervosos. É essa a relação entre as caixas e não é iiessa lm- 
guagem que podemos falar de dor. 

Fig.: No "diagrama da dor" não está a dor (nem pode estar) 

A. "SINTO D O R  

A 

análise perceptual de alto nível + centros de controlo 
'i' .L 

córtex somato-sensorial comandos efectores 
T 1 

sistema iíunbico 
'i' I nociceptores I 

É nesse sentido que deveinos separar uma teoria do nível subpessoal 
da teoria do nível pessoal: só existe "dor" ao nível pessoal. 

Vou descrever de novo a situayão, uin pouco a maneira de 
Wittgenstein. Temos o sistema A, descrito pelo diagrama e que diz: "Sinto 
dor". Qual é o estatuto desse dizer de nivel pessoal, dessa asserçáo de 
experiência interior? É uma descrição causal? É o relato de uma a c ~ ã o  
agen~iada?~Tem autoridade epistémica? É incorrigível? 

" A dor 6, ali& o exemplo que Dennett usa em Dennett, 1969, pira exemplificar a dis- 

tinção dos níveis pessoal e subpessoal. Cf. p. 90. 

" Cf. Deiinett, 197Ra. p. 216. 

-' O sentir como agir de Humplirey Lambem nào era um agir central intencionado. 



Alguém pergunta a A, o sistema descrito, uma pessoa: "Por que tiraste 
a mão do fogo?" A responde: "Porque dói." E, como diria Wittgenstein, a 
explicação ~ á r a . ~ +  Dizer "Sinto dor" é uma Ai~ssel.ilizg, parte do compor- 
tamento de A e não descrição ou observação de factos por A. Que A sinta 
dor é um facto bruto. A não é o seu próprio neurofisiólogo, não é capaz 
de responder causalmente, em termos de eventos iiervosos, não é capaz 
de dizer o que está 110 diagrama, não sabe nada disso a partir da sua 
experiência. Uma pessoa não sabe explicar como distingue uma sensação 
dolorosa duma sensação que não é dolorosa: a qualidade de dor da doi; 
a "l.'niizfitliiess", é in-analisável ou só circularmente definível." Como se 
sabe, Wittgenstein viria a abandonar um certo teor verificacionista e 
so1ipsista"de posições anteriores às Irii~estigflçóes em parte por causa 
deste tipo de asserções de experiência interior que não são asserções de 
observação. Nós não temos neiùium acesso cognitivo às causas da nossa 
vida mental, apenas a experimentamos, não a observamos ou conhece- 
mos. Somos capazes de a dizer, não sabemos o que dizemos. Sentir dor 
acontece ao nível pessoal mas não é uma discrimi~iação agenciada, é algo 
que ocorre sem qualquer actividade pessoal. Eu não sei explicar porque 
detesto e fujo da dor, não posso pôr-me lá, no lugar do observador/coii- 
dutor a fazer a dor doer, ou a mandar a mão retirar-se, a chave desse con- 
trolo comportamental não é minha. Aliás, não existe esse observador/ 
/condutor (einbora ele seja frequentemente necessário em teoria cogniti- 
va) e eu não vivo sequer ao micronível de mim que essa descrição 
implica. Eu não existo a esse nível. Ou: o eu não existe a esse nível. Ou 
também: a esse nível de mim existem outros eus, outros controladores. 

É certo que para o eu a quem dói, a "descrição" pessoal mentalista da 
dor pára cedo. No entanto começa outra explicação: a do neurofisiólogo. 
A conclusão de Dennett, na linha de Wittgenstein e Ryle, é que falar de 
dor, ou de qilnlifl ou descrever fenomeilologias não é discurso referencial 
(referencial é a linguagem das ciências físicas). A dor é um exemplo de 
que os níveis pessoal e subpessoal não podem ser confundidos na teoria 
da mente. Por isso não devemos postular episódios e estados para- 
mecânicos ao nível pessoal nem presumir que a relação entre sujeito e 
conteúdos da experiêiicia ulterior é epistemicamente relevante (recorde- 
-se: dizer "sinto dor" não é saber o que quer que seja acerca do diagrama). 

" As Irio~sti~nçnções estao cheias de exemplos deste tipo de aiiilise. Talvez o mais inte- 

ressante aqui fosse comparar o caso da dor dita com casos deste outro g6nero: "Resolve este 

problema de ãritm6ticu." /(acq;lo)/ "Como chegaste a esta resposta?"/ "Somei r divi- 

di"./"E como somaste e dividiste?"/ "NZo sei, somei e dividi, é tudo." 

" CI. Dennett, 1978a. pp. 216 e ss. 

'* Cf. Antóiiio Zillião, 1993, p. 59. 
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Aceitando que ao nível pessoal não posso presumir fazer explicações 
"para-mecânicas" ou observacionais de mim (não tenho nenhuma posse 
teórica da minha interioridade, apenas sou capaz de a dizer), Demett 

uesntein não pensa no entanto que as estratégias fenomenológicas de Witt, 
e de Ryle sejam suficientes em teoria da mente. Se queremos epistemolo- 
gia da fenomenologia, é preciso passar além de ambos, pois Wittgenstein 
e Ryle querem, como se sabe, deixar cair o que não pertence ao nível pes- 
soal como sendo sem interesse para a filosofia (o que exclui para ambos 
qualquer discurso científico-natural, causal, da teoria filosóficai'). 

Dennett não quer deixar cair o interesse filosófico do nível subpessoal. 
Ele está interessado em epistemologia e não apenas em descrição ou 
fenomenologia como Wittgenstein e Ryle, e por isso tem que conceber a 
relayão entre u n ~  nível e outro. O seu fio orientador é o seguinte: embora 
não seja verdade que o nivel pessoal seja o único que existe quando o 
assunto são mentes e acções humanas, a distinção entre níveis subpessoal 
e pessoal é absolutamente pertinente. Dennett decide então colocar entre 
o nível pessoal e o nível subpessoal, aquilo a que chama "a barreira da 
fusão"'Q considerar que o tratamento dos "idiomas mentais" do nível 
pessoal, só pode ser holista. A linguagem da mente (com a qual são feitas 
descrições ao nível pessoal) não é referencial. Não podemos tomar indi- 
viduações como "o pensamento p da pessoa A no instante t", e por isso 
não se põe a questão da identidade ou não identidade do mental com o 
físico individuadamente. Por exemplo, não fazem sentido as perguntas 
"O que é que há no cérebro que é esta dor'?" ou "O que é que há no cére- 
bro que é este pensamento?". Aliás, pensamentos (como dores) não exis- 
tem ao nível subpessoal. Os cérebros não pensam, agem ou reagem, só 
podem ser coiisiderados mecanicamente. A sua descrição ao nível sub- 
pessoal é referencial, por oposição à descrição intencional do nível pes- 
soal que é holista, imprecisa e aproximativa. Mais: "a história extensio- 
na1 total não nos diria o que o animal (ou pessoa) está a fazer"" (no "fazer" 

" Isto explica por que t que"muitos filósofos sob a influência de Wittgenstein (passando 

agora a outro ponto da interioridade iiaturul, a agencia) rejeitaram, por exemplo, a p ~ s s u -  

posiçao do debate clássico sobrevontade livre, nomeadamente .i ideia de que a acção humana 

poderia ser coerentemente subsumida 5 lei causal. A linguagem da a g á o  seria conceptual e 

logicamente distinta da linguagem da causaçao, e por isso uma coisa 6 explicar o movimento 

corporal, outra explicar a acçáo humana. Esta última t explicada por razões e intençóes e não 

por causas, e a explicação tem como finalidade tornarsi comportmento inteligível em termos 

de racionalidade. A física bem poderia ser detcminista que isso "20 teria influência alguma 

na teoiizaçáo da acção humana" (d Kim e Sosn, 1995, p. 180). A ideia de uma explicação 

determinista da acção humana seria um "erra coiiceptuni", na liiiyiigem de Ryle. 

" Cf. Dennett, 1969, pp. 14, 16, 19.96.113. 

" Dennett, 1969, p. 78. 



inclui-se obviamente, o "pensar"). Entra portanto aqui uma relaçáo entre 
as descrições iizteitsioiznis e as descrições esteizsioiznis. Essa relação é de 
interpretação." Tudo isto se aplica à vida mental em geral e em particu- 
lar ao componente da interioridade que vamos analisar a seguir, o con- 
ceito de acqáo. 

4. Problema iz." 3 paua a Iizteriouidade Natztral: 
o Nível Peççoal e as Pessoas 

"Podemos, com efeito, pensar, sentir, querer, lembiarmo- 
-1105, agir em todas as acepqões do  termo, sem ter coiis- 
ciência de hido isso (...), (então) para que seme a consciên- 
cia se é supérflua para o essencial da existência? (...) 
Aforça e a  acuidade da cansci6ncia parecem estar em razão 
directa com a capacidade do  Iiomem em se exprimir, e esta 
mesma ciipandade em proporçáo com a necessidade de 
comuiiicação (...). Em suma, o deseni*olvimenta da liii- 
guagem e o desei~rolvimeiito da coiiçciência (não o da 
razão, mas somente da razáo que se torna consciente de si 
pr6prin) andam a par" 

Nietzslle, Gnin Ciêricin, 354 "Do geiiio da espécie" 

Se uma descricão extensional nunca diria o que um animal ou pessoa 
está a fazer, o que queremos dizer qualdo atribuímos a génese causal das 
nossas "acções" a um eu? Quando é que podemos dizer que há aí um 
agente, que há aí uma acção? Esta questáo é importante porque, como 
disse atrás, ser e sentir-se agente é um componente central do tipo de 
interioridade sofisticada que é a pessoalidade. Na terminologia do ponto 
anterior, podemos dizer que só ao nível pessoal existem agentes (ou dor, 
ou pensamentos). Mas se já disseinos que toda a descrição intensional, ao 
nível pessoal, de um humano é aproximativa e interpretativa, o proble- 
ma quanto à parte da interioridade que é ser agente, sentir-se agente, é 
saber como é que distinguimos o agir intencional consciente de fun- 
cioiiamento inintencionado e inconsciente de um corpo que está lá antes, 
durante e depois da "acção". 

Vou tratar este problema a partir de Demett"', que o coloca da 
seguinte maneira: haverá Condições Necessárias e Suficientes para a 
atribuiçáo da pessoalidade, ou será esta um conceito incoerente? O con- 
ceito de pessoa envolve por um lado autoconsciência e, por outro, um 
"auto-intencionar-se", um agenciar-se do qual podem ser dadas razões. 

'* Deniiett, 1969, p. 10. Interpretação é outra formulação possível para El. 

*' Dennett, 1978ù. Comiitioris ofPri.zo~iliood. 
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A ideia de Dennett é que há uma interdependência destes dois aspectos. 
Demet dirá por isso que "pessoa" é uma noião moral-metafísica. 

Saber quando há pessoalidade plena é importante mesmo legalmente 
para a consideração de alguém como imputável ou inimputável. E há, 
evidentemente, humanos aos quais negamos elementos cruciais (não 
todos) da pessoalidade, sobretudo por razões legais. Falamos de inim- 
putabilidade exactamente em casos nos quais não é possível afirmar que 
uma determinada acção foi uma ac@o deste agente, porque não é essa 
pessoa que pode dar as razões dos seus actos. 

Na célebre definição de J. Locke no Essny Coiice~iiiizg I-liiiiinii Uizder- 
stnizdiizg"', há pessoa se e só se houver autoconsciência ("we must consi- 
der what person stands for: this, I think, is a thiiking intelligent being 
that has reason and reflection and can consider itself as itself, the same 
thinking thing in different times and places, which it does only by that 
consciousness wl~ich is inseparable from thinking, and it seems to me, 
essential to it""'). 

Por tudo isto, "Person is a forensic term, appropriating actions and 
tlleir inerit, and so belongs only to intelligent agents, capable of law, 
happiness and misery"'". A definição de Locke, que envolve autocons- 
ciência e a relaciona com uma "apropriação" da acção, que Locke procu- 
ra especificar, é perfeitamente geral e não tem que se ater ao humano, 
mesmo que nos casos experimentados até agora só humanos tenham 
satisfeito esta descrição. Este é o quadro do problema. A relação entre 
uma parte da definieo (a referência à autoconsciência) e a outra (a ideia 
de "termo forense") é o teor do problema. 

Demett analisa seis condições de pessoalidade, todas elas correctas 
(i.e., todas elas condições necessárias da pessoalidade) e as relações entre 
elas. Pretende concluir que é impossível defender que elas sejam em con- 
junto condições suficientes para haver pessoalidade. Estas condições são 
as seguintes: 

1. Racionalidade. 
2. Ser sujeito de atribuição de predicados intencionais/psicológicos/ 

mentais. 
3. Depêndencia de uma atitude tomada em relação a si (a EI). 
4. Capacidade de reciprocidade nesta Estratégia Intencional. 
5. Capacidade de comunicação verbal. 
6. Autoconsciência, ligada à ideia (moral) de "agente". 

'Tf. Locke, 1690, Book 11, Cap. XXVII. 

'"ocke, 1690, Book 11, Cap. XXVII, 9. 

Locke, 1690, Book 11, Cap. XXVII, 26. 



A ordem destes critérios de pessoalidade não é arbitrária para 
Dennett: é uma ordem de dependência. As primeiras três condições 
(racionalidade, intencionalidade, Estratégia Intencional) são, além do 
mais, interdependentes. Por definição, "Ser racional é ser intencioilal é 
ser objecto de uma certa estratégia""'. As condições 1-3 são os conceitos 
com que Dennett define e trata os Sistemas Intencionais, i.e., todos sis- 
temas físicos cujo comportan~ento pode ser explicado e previsto através 
da adscrição de crenças e desejos. Há duas coisas a notar aqui: 1. Há 
inúmeros SI sem consciência: 2. A consciência de tipo humano só pode 
advir à intencionalidade de SI, e não em qualquer outra parte do mundo 
físico. Isto quer dizer que para Dennett no não desigil (na não racionali- 
dade) não pode existir a consciência. Mas pode perfeitamente existir 
desigrt, racionalidade, sem consciência. 

Começa-se pelo uso da linguagem intencional. Em termos de ciências 
do cérebro e do comportamento, a completa abstenção de linguagem 
intencional para falar de animais, pessoas c algumas máquinas, torna a 
descrição dos fenóinenos mentais e comportamentais impossível. É uma 
posição absurda, como o behaviorismo com o seu tabu do mental 
mostrou na prática psicológica at6 21 cxaustão, e deve ser substituída pelo 
livre uso de linguagem intencional."" Como Demlett nota, a maneira mais 
simples de embaraçar um behaviorista é montar uma experiência que se 
engane os sujeitos (por exemplo ratos). Se eles são enganados, est- ao a ter 
crenças falsas, através das quais o seu comportamento é previsível. A 
ideia de crença envolve portanto um mínimo de deslocamento entre 
aquilo que é "acreditado" e aquilo que há. 

Mas não basta que se possa ou deva utilizar linguagem intencional acer- 
ca de um sistema para afirmarmos que há aí pessoalidade. Não basta dizer 
que as Pessoas são a subclasse dos Sistemas Intencionais (que satisfazem as 
condições 1-3) constituída pelos seres que realmente têm crenças e desejos 
(e não apenas funcionam como se tivessem), porque são conscientes. 

Será que é então a reciprocidade (a condição 4, que prevê que um 
Sistema Intencional adopte a Estratégia Intencional em relação a outro 
sistema que a adopta em relação a ele) que supõe necessariamente a cons- 
ciência e marca o limiar da pessoalidade? Os seres humanos não são os 
únicos sistemas intencionais capazes de atribuição de intencionalidade 
ao outro. Vários animais são "psicólogos naturais" (a expressão é de 
N. Humphrey), i.e., são Sistemas Intencionais de 2." Ordem no sentido 
em que se pode adscrever-lhes crenças acerca de crenpis. Vários animais 
são por exemplo, capazes de comportamento de logro, logo mostram não 

"' Cf. Dennett, 1978, p. 271. 

" Esta 6 pelo menos a posi~ào metodal6gica geral de Deiinett. 
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apenas a capacidade de acreditar o falso como o desejo de induzir crenças 
falsas no outro (por exemplo, há pássaros que fingem ter uma asa partida 
para enganar o predador, que assim os considera presa fácil, e o afastar do 
ninho)."? Se o falso não é descritível sem uma disparidade entre a crença e 
aquilo que é, no logro está envolvido algo como: A acredita que q e dese- 
ja que B acredite que não-q. "Há" ai portanto crenças acerca de crenyas. Os 
humanos não são os únicos a ter crenças acerca de crenças. É uma questão 
empirica saber que outros sistemas as têm (estes pássaros por exemplo tê- 
-las-iam). Mas o importante para Demett é que isso mostra que a lin- 
guagem natural não é estritamente necessária para a existência de um 
Sistema Intencional de 2." Ordem, com crenças acerca de crenças. 

O que estamos a fazer então quando descrevemos comportamentos 
assim? Não é que não haja inteligência nestas situações e comportamen- 
tos. No entanto ela não é do "agente", é no "agente". Quando descreve- 
mos o comportamento do pássaro descrevemos "a ordein que está lP"', 
mesmo que não corresponda a intenções conscientes. Há aqui um mundo 
proto-voluntário que não é pessoal: há razões para a acção no "agente" 
que não são razões para o agente. 

A reciprocidade da atribuicão de crenças acerca de crenças é, sem 
dúvida, um grande passo ein direcção ao nosso tipo de pessoalidade. No 
entanto o facto de os comportamentos que as envolvem poderem ser rigi- 
damente fixados, instintivos em tantos animais, mostra-nos que não é 
verdade que as crenças e desejos do sistema intencional tenham que estar 
representadas explicitamente para o agente para a previsão do seu com- 
portamento inteligente por adscrição dessas crenças ser possível. A 
reciprocidade (4) é independente da lmguagem verbal (5)  e da autocons- 
ciência (6). 

Mas então, em que é que a existência de linguagem inuda esta situa- 
ção? Para Dennett, as condições griceanase9 da significação servem de 
pista quanto à diferença que a existência de linguagem verbal faz num 
sistema intencional. Nomeadamente, a ideia griceana de izoil izntirrnl 

nieniiiiig, que Grice define pela existência de uma situação em que um 
enunciador quer dizer alguma coisa enunciando alguma (outra) coisa, 
devendo este querer-dizer ser analisado em termos das intenções do 
enunciador, é esclarecedora. O izoi~ iznitr~nl iiieniziizg faz a diferença do 
modo humano de significar na medida em que no sucesso da situação 
em que alguém faz uma asserção que significa alguma coisa querendo 

" Cf. Dennett, 1978b. p. 276. 

A expressão é de E. Anscombe e 4 muito importante para o pensameilto de Deniiett 

acerca desta questão. 

" Cf. Grice, 1957, e Grice, 1969. 



com essa enunciação significar alguma coisa diferente está necessaria- 
mente envolvida a existência de uma 5." ordem n o  funcionamento de 
Sistemas Intencionais. A deve pretender que B reconheça que A (in)ten- 
ciona que B produza uma  dada resposta."' Para começar, isto mostra, 
segundo Demett ,  que a condição 5 (a linguagem verbal) depende da 
condição 4 (a reciprocidade) e não vice-versa. Em segundo lugar, mostra 
que a 2." ordem não é suficiente para uma  reciprocidade genuúia ou  
usual de tipo humano. É preciso mais, é preciso o reconhecimento mútuo  
tácito ( o  "encontro") que subjaz aos casos de Grice. 

Grice mostra que a comunicação linguística humana ao possibilitar a 
manipulação, depende da confiança. Deve existir aqui uma  norma, e essa 
norma é a sinceridade, o dizer o verdadeiro (evidentemente não n o  sen- 
tido voluntarista d e  eu  fazer de propósito para ser sincero quando falo). 
O sucesso da manipulação linguisticamente possí1:el não depende d o  
facto de o entendedor se dedicar conscientemente a raciocínios griceanos 
(como o pássaro da "falsa" asa partida também não o fazia, numa ordem 
mais baixa). N e m  quem fala liem quem compreende precisa de estar a 
dedicar-se elaborada e conscientemente à decifração das intenções 
"encaixadas" que Grice analisa. O que é importante é a presença da 3." 
ordem na situação. 

Mas mesmo sendo a pedra de toque d o  algo a mais que a presença d e  
liiguagein envolve na interioridade d e  tipo humano, o que é relevante é 
que as intenções griceanas são inconscientes. Se fossem voluntariamente 
intencionadas seriam inteligentes, mas não o são. E m  suma, até aqui 
chega-se sem consciência, como Nietzsche muito b e m  viu. 

Estamos a chegar ao que interessa mais: D e ~ e t t  pensa que se existe 
uma dependência entre consciência e intencioiialidade/racionalidade, é 
uma  dependência da consciência etn relação a todos estes tipos de inten- 
cionalidade e inteligência que podem ainda ser inconscientes. Dennett 
pensa mesmo que as primeiras cinco condições podem ter, sozinhas, um 
papel na ética. Tal ideia é-lhe sugerida pela teoria rawlsiana da justiça. 
Como é sabido, da posição original" são derivados, segundo Rawls, os 
princípios da justiça. Como se passa isto? A teoria rawlsiana da justiça é 
uma  parte da teoria da escoíha racional. A norma da interacção humana 
que serão os princípios da justiça acordados não é derivada inten- 
cionadamente, voluntariamente, não se presume qualquer moralidade 
ou bondade das partes. A solucão óptima é uma solução racional para 

" Por exemplo, uma situaçZo como esta 56 seria possível com linguagem verbal: digo 

"vou sair" para que B pense que o estou a querer enganar e venha a corrrr a minha casa 

ver-me. Assim eu posso sair. 

" Cf. Rawls, Utiin Teorin dn Jirsliçn, 1971, p. 37, capihilos I1 e 111. 
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calculadores interessados no seu próprio bem e.que têm que considerar 
as crenqas e desejos dos outros. Não fazer assim, i.e., não procurar 
derivar o moral do não moral sem voluntaridade, ficar à espera de obter 
o moral ou dá-lo como garantido (como nas teorias dos direitos 
humanos) seria ingénuo. 

Assim como "dizer o verdadeiro" é a norma da enunciação (e não é 
porque queiramos ser sinceros), o "ser justo, tratar o outro como pessoa" 
será a norma da interacção pessoal (e não é que queiramos ser justos, e 
aliás nem sempre as interacções humanas sáo "pessoais" neste sentido). 
De toda esta descrição, Dennett conclui que o conceito de pessoa é 
inescapavelmente normativo e idealizado. Uma pessoa não é uma coisa 
natural no mundo. 

Mas o que foi dito até aqui não explica porquê e quando podemos, se 
é que por vezes podemos, considerar pessoas individuais como respon- 
sáveis pelas suas acções. Aliás, o que foi dito poderia até ser utilizado no 
sentido de defender que nunca o podemos fazer. Quem pode ajudar a 
conceber essa situação é, segundo Dennett, Elizabeth Anscombe. Na sua 
análise da intenção (i.e., do intencional intencionado, da acção, portanto) 
Anscombe defendeui? que só chamamos acções a movimentos aperce- 
bidos ou praticados segundo descrições mentalistas (se eu caio de um 
segundo andar isso não é uma acção, por oposição ao caso em que eu me 
atiro). Aquilo que acontece pode ser num certo sentido o mesmo, mas só 
no segundo caso me podem ser pedidas razões. 

Imaginemos o movimento do braço de uma pessoa que se move para 
espetar um punhal no peito de alguém. É um movimento, um evento físi- 
co, só é uma acção mediinte um apercebunento consciente (de alguém). 
Imaginemos que estive hipnotizada e acordo no momento em que cons- 
tato que acabei de fazer isso. Será assim mais fácil entender a caracteri- 
zação das acções intencionais segundo Anscombe. Esta envolve os 
seguintes pontos: 

1. Acções não são simplesmente movimentos corporais, mas movi- 
mentos sob descrições mentalistas. 

2. Para uma acção ser intencional, o actor tem que aperceber a acção, 
(i.e., tem que aperceber o movimento) sob uma descrição específica. Se 
estou a bater nas teclas do computador ao ritmo de Ride Britni~iiin e me 
dizem que estou a fazer isso, e eu digo: "Ah! Estou a fazer isso?", o que 
estou a fazer não é intencional. 

3. Não é suficiente que eu me aperceba do que estou a fazer para que 
o que estou a fazer seja intencional. Tem que haver apercebimento sem 
observação. Se eu apenas observei que estava a fazer isso, tendo chegado 

" Cf. Ai~scambe. 1957. 



"depois" ao "local da acção" - verificando que era eu que estava a 
espetar o punhal, por exemplo - isso não é intencional. 

A acção é portanto uma "coisa mental", da qual existem razões, por 
oposição ao movimento, que tem causas. E este é o topo da construção de 
pessoa: uma pessoa é uma fonte de acções conscientes e intencionadas 
das quais pode dar razões. O que se impõe então verificar é que uin 
liumano não é só isto nem é sempre isto, precisamente porque este rlesipz 
da interioridade não caracteriza uma imaterialidade não mundana, mas 
foi surgindo de descrições normativas sucessivas. 

Evidentemente, só as acções cabem na ordem das razões explicita- 
mente conscientes (no nível pessoal). Se eu não estou numa posição privi- 
legiada, não há razão especial para que se me pergunte a mim a razão da 
acsão. Mas, para Dennett, nem por isso podemos afirmar que onde há 
razões não há causas: a causação subsiste sempre, as razões pertencem ao 
nível pessoal, aquele cuja descriqão nunca é mais do que imprecisa, como 
foi afirmado no ponto anterior. 

Que tipo de domínio temos então das nossas razões para agir? Uma 
pessoa enquanto sistema capaz de automonitorização e sondagem de si 
certamente não tem um acesso epistemicamente incorrigível ao ("seu") 
nível pessoal. Aliás o verdadeiro ponto, se recordarmos a caracterização 
dos níveis pessoal e subpessoal é que talvez as razões não sejam absolu- 
tamente determinadas, como nada no mundo mentalistamente descrito o é. 
Se a descrição intencional à qual as razões pertencem é sempre apro- 
ximativa, não haverá nenhuma resolução completa de movimentos em 
acções, de causação em razões, e por isso não haverá uma racionalidade 
sem resto das acções humanas. Pelo menos é o que pensa Demett, para 
quem não existe razão prática pura, nem máquinas semânticas, nem 
puros agentes. 

Falta apenas um pormenor na descrição da pessoalidade. Já se viu que 
alguém só sabe o que está a fazer, ou a tentar fazer, se puder dar a razão 
da acção (é isso que faz desse alguém o agente da acção). É preciso ape- 
nas relacionar mais explicitamente as razões com o agente. Harry 
Frankfurt" apresenta um conceito útil para conceber a situação em causa. 
A prática de um movimento como acção voluntária e consciente Harry 
Franfurt chama uma "volição de 2." ordem", pela qual nós queremos 
querer, ou queremos não querer. Além de desejar, nós podemos querer 
desejar ou não querer desejar: é isso que significa sermos capazes de 
volições de 2." ordem. 

As Pessoas são esse tipo de interior natural: a subclasse dos SI capazes 
de volições de 2." ordem e de agir de acordo com elas. Esta seria uma 

" Cf. Frankfurt. 1971 
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condição essencial para se ser uma  pessoa. S e g ~ m d o  Deimett, só esta 
avaliação reflexiva é a autoconsciência. Esta implicará portanto a 
adopção por um humano, um sistema físico, causal, e m  relação a si 
próprio, do papel de exigidor d e  razões. Para Demet t ,  só esta estratégia 
e este particular acesso a si e controlo de si é autoconsciência genuína. 
Esta está portanto ligada à ideia d e  agente. Noutras palavras, só aqui a 
"ordein que está lá" não pode estar, a não ser que esteja e m  episódios de 
pensamento consciente. 

Assim sendo, a primeira conclusão de Dennett é que por vezes temos 
pessoas e as suas acções, mas evidentemente não sempre, pois para isso 
não bastam corpos humanos e os seus movimentos e funcioilamentos. Os  
conceitos de pessoa, agente, acção, razão são normativos, por isso só 
podemos ter deles aproximações. Nenhuma entidade ou  evento actual os 
preenche completamente e sempre, e m  todos os  momentos (isto, é claro, 
se, ao contrário de Kant, não admitirmos nenhuma descont i~uidade 
entre desejar e querer). A inexistência dessa descontinuidade é uma das 
interpretações da ideia d e  Deme t t  segundo a qual uma  máquina semân- 
tica é uma impossibilidade física: nada n o  mundo  se move  ou acontece 
puramente devido a razões. 

A segunda conclusão d e  Dennett é a continuidade entre os aspectos 
moral e metafisico d o  conceito d e  pessoa. Dar-se a si próprio as razões da 
acção nunca pode ser um "acto puro", uma  comunicação directa, pois 
razões são descrições normativas, sl~ovtciits. Ninguém é movido por 
razões e m  vez d e  causas. Aliás é por isso que não podemos fazer uma  
distinção absoluta entre ser consciente d e  razões e guiar-se por elas e agir 
como se se fosse guiado por razões (contra o que Kant defendeu ...)7'. A 
razão pura prática é impossível para entidades físicas, mas a racionali- 
dade consciente de um agente é certamente possível. O verdadeiro pro- 
blema é saber como, e é isso que Demet t  pretende explorar com a análise 
das condições de pessoalidade. É claro que os  casos polémicos são pre- 
cisamente aqueles e m  que é abalada a nossa convicção de que um 
humano é ou foi uma pessoa, casos e m  que não sabemos se estamos a 
lidar com uma  pessoa e m  todos estes sentidos (por exemplo qua ldo  uma  
criança de 11 anos assassina outra ou  quando, sob influência de drogas 
ou llipnose ou dormindo, alguém comete o que seria um crime). E rvi- 
dentemente haverá casos e m  que não poderemos dizer d e  nós próprios 
se fomos, sonlos ou  seremos pessoas. 

Cf. Kant, 1994 



5. 4." Problerrza para a Interioridade Natural: 
n Ideiitidade Pessoal e o Alargnmeizto d' "Aqitilo que 
Importa" (What Matters) 

Queremos saber de onde rem a iidesaa a si do sujeito 
- mau grado a diíiculdade em se aferrar 

F. Gil'" 

Como vimos, aquilo que fazemos é ameaçado de uma "gradual 
erosão" pela "subtracção daquilo que acontece"". Esta subtracção dá-se 
mesmo na parte do mundo pela qual cada um de nós é aparentemente 
uni agente. Mas exactamente de que modo é que o nosso sentimento de 
agir está especialmente ligado a uma particular parte do mundo pelo 
qual agimos e que não é o mundo todo? Aresposta a esta pergunta passa 
uievitavehnente, como vimos, pela relação entre a autoconsciência e o 
controlo de si, mas também pela Identidade Pessoal. A questão da 
Identidade Pessoal pode ser formulada assim: o que é que eu penso que 
sou? Sou aquilo que penso ser? Essa crença é justificada? 

Se mudarinos o nosso pensamento quanto Aquilo que pensamos ser, 
mudaremos também o nosso pensamento quanto àquilo que pensamos 
ser racional e moral fazer. É por isso que a Visão Reducionista da 
Identidade Pessoal que Parfit defende conduz a alterações nas teorias da 
racionalidade e da inoralidade e portanto na ética. A minha intenção é 
dar aqui alguns exemplos desta ligação, que são ao mesmo tempo exeni- 
plos de um alargamento daquilo que importa para além dos seres indi- 
viduados. Esses exemplos provêin de Rensoiis nizd Persoits (1984), um livro 
de Parfit considerado por muitos como uin inarco incontornável da 
filosofia moral da segunda metade do século. Como disse no início, a 
questão da interioridade no seu aspecto ético envolve não apenas o que 
chamei a partir de Dennett "condições de pessoalidade"- estas são muito 
importantes para defendermos a possibilidade de existência de agentes 
autoconscientes e racionais, e portanto a significatividade de acções por 
oposição a movimentos -mas também a Identidade Pessoal. Um pensa- 
mento daquilo que eu sou acompanha sempre aquilo que eu penso que 
deve ser a minha acção. 

No capítulo XXVII do segundo livro do Essny Coilceiiziiig H~liiini~ 
Uiideistni~diilg, que citei atrás, Locke lançou a maneira reducioiiista con- 
temporânea de pensar a Identidade Pessoal, ao definir "pessoa" através 

" Cf. Gil, 1998. 

" Thomas Nagel, Morto1 Qriestioiis, "Moral Lu&", p. 38 
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da autoconsciência e da memória de actos passados", separando assim a 
mesmidade pessoal da mesmidade de uma alma possivelmente imortal 
ou  de um corpo orgânicoi? Segundo Locke: "as far as this consciousness 
(aquilo pelo qual um ser pensante e inteligente se considera o mesmo con- 
sigo próprio) can be extended backwards to any past action or thought, so 
far reaches the identity o f  that person". Sem este prolongamento n o  tempo 
de um agente capaz de lnro, linppilzess niid iliise~y, não pode haver acção sig- 
nificativa. Como disse atrás, Locke viu que esta ideia de mesmidade de 
uma  pessoa não tinha que especialmente ater-se ao humano, e que ela era, 
num certo sentido, jurídica ("pessoa é uln termo forense"?') e centrada i ~ a  
autoria d e  actos. V i u  também que sem a explicitacão da 110çã0 de mesmi- 
dade pessoal, questões tão básicas na filosofia moral e política como a 
culpa e o merecimento, a manutenção de co~~ipromissos"', a compensação, 
e a puniqão não poderiam ser racionalmente tratadas. 

O teste d e  Parfit para a Identidade Pessoal (e  a Identidade Pessoal só 
pode ser verificada por meio de testes, uma  ve z  que aquilo que ela é não 
se distingue dos critérios para o seu reconhecimento) é o seguinte: 
Quando, e m  que circunstâncias afirmaríamos que fomos/somos/sere- 
mos  o mesmo eu? Através d e  casos reais e de experiências de pensamen- 

- Segundo Parfit, deveriamos acrescentar inten(Ües futurizantes, planos de vida em 

geral. 

Enquanto corpos orgânicos, a nossa mesmidade seria estabelecida do mesmo modo 
que a de vegetais e animais, segundo Locke. Para rl posiçzo de Locke quanto a Identidade 

Pessoal e sua incmstraçSo no tema mais geral da Identidade. cf. Locke, 1690, Book 11, cap. 

XXVII, "Of Identity and Diversity". especialmente os pontos: 8. Soliv? Mnii, 9. Peisorinl 
Id~lltily, 10. C O > I S C ~ O ~ ~ S > ~ ~ S S  Mnkes Peli-oiini Idoilily, 11. Perioiznl idenlily iii clmrige oJs~riistn>ires, 

16. Co,rscioitsriess ,rekes t l ~ e  snitic perso>i, 17. SeiJde~crrds on corisciot<siicss e 26. Perso?l ns n Joi; 

nisic lerrrr. Para a explicimq#o da posi~ão de  raiz lockiona de  Parfit, cf. ENGEL, 1996, p. 165. 

Locke, 1690. 

" Cf., para um exemplo dn relaç" mesesidade pessoal/compromissos, Parfit, 1984. 

p. 327. O russo do século XIX: Um jovem nobre com ideais socialistas tem a iiitenFão de 
doar aos camponeses as vastas propriedades que herdará. Sabendo que pode vir a deixar 

de ter esses ideais, prepara e assina um documento oficial que automaticamente efectiva a 

intensâo e que s6 pode ser revogado com o consentimento da mullier. Ela promete-lhe que 

nunca dará esse consentimetito, mesmo que ele mude de  ideias e lho peça. Ele diz: "Encaro 

os meus ideais como essenciais naquilo que eu sou. Se alguma vez os perder, quero que 

penses que eu deixei de existir. Quero que encares o teu marido de então n>o como sendo 

eu, aquele que te est6 a pedir esta promessa, mas como um eu posterior corrompido. 

Promete-me que nunca farás o que ele então pedir". Na meia-idade, o nobre russo pede A 

mullier que consinta na revog.?ção do documento. Pode ela considerar-se liberta do  com- 

promisso anterior? 



to, mas de qualquer modo, testando, saberemos exactamente o que é que 
unporta para podermos dizer que sobrevivemos como a mesma pessoa. 

Resumindo o resultado das inúmeras e minuciosas experiências de 
pensamento que constituem este teste", Parfit conclui que nós não somos 
aquilo que usualmente pensamos. Não somos aquilo que pensamos 
porque a Identidade Pessoal não é um facto a mais (um deepfllrtlierfict). 
Anossa Identidade Pessoal é a continuidade psicológica e o que quer que 
fisicamente a garanta (no caso normal um mesmo cérebro biológico, mas 
não necessariamente). O que é importante aqui é que a continuidade psi- 
cológica é uitransitiva, é uma questão de grau, logo nós estamos muito 
mais fracamente ligados a partes das nossas vidas (muito passadas, 
muito futuras") do que a outras (imediatamente passadas, imediata- 
niente futuras). Aliás, todos sabemos que somos naturalmente temporal- 
mente preconceituososN+m relação ao que importa para nós. Para Parfit, 
se a Identidade Pessoal não é um facto a mais além da continuidade, 
devernos deixar de pensar que existe sempre uma resposta determinada 
à pergunta feita quanto a uma determinada experiência: "essa experiên- 
cia é/foi/será minha?" A conclusão aplica-se às minhas "duas unida- 
des", ou às duas unidades que são o eu: o meu eu agora todo - pense-se 
no exemplo de Demett quanto à dor com que iniciei este texto - e a 
minha vida consciente ao longo do tempo. Para Parfit há margens esbati- 
das de cada uma destas unidades. 

As principais objecções ao reducionismo foram postas em relação ao 
próprio Locke: se substituimos a identidade por continuidade psicológi- 
ca, e consideramos (como Parfit faz) que os factos particulares que cons- 
tituem a identidade de uma pessoa através do tempo podem ser descritos 
impessoalmente, mais como eventos de Es deiikt liclitenbergiano do que 
como modos de um cogito, o que fazemos com as quebras, as perdas de 
consciência, o sono, a amnésia, o esquecimento? Se somos assim descon- 
tinuados e indeterminados, seremos sempre novos. outras pessoas em 
relação a eus anterioresP'? E não será circular explicar a identidade pela 
memória se nós só temos precisamente as nossas memóriasx5 e não as de 
outrem? 

*' Sem irmos aos casos da fissão e fusão, transplantes de chrebros e partes de cbrebras, 
teletransporte, implante de memúrias, em cuja análise Parfit se deleita, pense-se apenas em 

estados posteriores a AVC graves ou comas ou amnésias. 
'' Temas aliás preconceitos naturais a esses prop&itos, como quando queremos, por 

exemplo, que uma dor, a ter que ser nossa, seja muito futura. 
" A ideia de beitig ie>itpolally binscd e a mcioiialidade ou não dessa característica S um 

dos principais focos da análise da racionalidade na acfso por Parfit. 
i' Esta objec~ão 6 de Reid. 

'' Esta objeqão é de Butler 
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Parfit procura responder a todas estas objecções. O que importa aqui 
é o ponto central dessa resposta: Parfit pensa que "ser ou não ser" (eu, 
uma experiência mullia) não é uma coisa assim tão determinada. É por 
isso que pode ser, por exemplo, racional considerar que uma pessoa 
deixou de existir antes de todos os seus órgãos deixarem de funcionar (é 
o que faz a medicina Iioje), ou considerar que só matar pessoas e iião 
seres huinanos é errado."' 

Como disse no início, o que Parfit pretende, ao ligar os temas Razões 
e Pessoas é fazer nascer uma ética substantiva (e não apenas mais Meta- 
-ÉticaG) da análise da ligação entre concepcões de racionalidade na ac@o 
e teorias da Identidade Pessoal. Podemos considerar que o fundo desta 
ligação é o facto de para muitas pessoas ser muito pior ser acusado de 
irracionalidade do que de imoralidade*#. O cepticisino moral é bastante 
natural e para Parfit a demonstração de que não devemos ser cépticos 
morais só pode ser couseguida através de uma teoria da racionalidade. O 
caminho para a ética passa por demonstrar a alguém que tentar pros- 
seguir os fins dados por uma determinada teoria da moralidade/ 
/racionalidade (e os objectos de anfilise de Parfit são o egoísmo racional, 
o consequencialismo, e a moralidade de senso comum"), é pior nos 
seus resultado do que não ser assim guiado. Mostra-se assim que essa 
pessoa está a ser irracional, que não está a adequar correctamente 
meios e fins, que há razões para a accão que não estão a ser reconhecidas 

", Penso que esta discussão ganha partindo de uma distingão "kaiitiann" entre sujeito 
trançceiident.il (autocoi1sci4iicia como condição de qualquer pensamento) e sujeito empirico 
(identidade pessoal). As coiiclusòes de Pariit acerca de Identidade Pessoal iiio são acerca 
desse "sujeito trnnsceiidental". Evideiiteniente que as qiiestues tendem o fundir-se desido 
h indispoiiibilidnde para considerar o sujeito transcendental alguma entidade separada (da 

mundo fisico). O ai>ticai.tesianismo necessdrio aqui como primeiro passo é também o mwi-  
mento de Kurit nos Paralogismos (Critica dn Rntõo Ptirn): ,>ao ha iiituig" do  ou enquanto 
objecta, embora a ilusão natural caiisista na transformagio da unidade da conscigncin na 
intuiqão do sujeito eilquunto objecto. Mas ha uma outra unidade da autocansciêiicia, que 6 

forgada pelo recoiiliecimento de uma actividade (c num seritido de actividade em que 
cognigão, puro pensamento, não se opòe a ac$~qo). Ha uma ag0ncia rio iicoiltecer do pensa- 
mento (o espfrita sabe que 6 um espirito porque tem debaixo das olhos a unidade do seu 

acta ... ) que talvez r120 possa ser confundida com a q~iest2o da Identidade Pessoal. Cf. 
Blnckburn, "Has Kant refuted Parfit?" in Dmcy, 1997. 

Parfit quer conclusòes substantiizas quanto ao que seria bom e mau nos resultados de 
acgões, e n.70 apenas uma aiialise do nossovocabulário moral. 

" Parfit, 1984, p. 450. 

" A moialidade de senso comum (M) 6 menos explicitamente teórica do que as outras 
duas, evidentemente, mas en\.oh.e nomeadamente, como t r a p  central, a parcialidade em 

relagão aos próximos. 



por ela. Parfit afirma que as três teorias da moralidade e da racionalidade 
referidas são auto-refutaiites, que se auto-anulam e utiliza inúmeros 
exeinplos práticos que supostamente o provam. É evidente que há no 
método de Parfit uma aposta intelectualista, i.e., supõe-se que aquilo que 
somos conduzimos a pensar e acreditar é influente no modo como rege- 
mos a nossa vida moral, e que uma vez tendo verificado que temos 
crenças indefensáveis, porque irracionais, abdicaremos delas. Mas, como 
em qualquer intelectualismo, a resposta As objecções é: e qual é a alterna- 
tivaTh' 

Um ponto central em Rensoils niid Pcrsoils é que a Visão Reducionista 
da Identidade Pessoal permite sustentar argumentos contra o egoísmo 
racional como teoria da racionalidade na acção, tornando mais plausível 
a impessoalidade de raiz utilitarista. Penso que o aspecto mais impor- 
tante desta discussão é o facto de exactamente esta teoria da racionali- 
dade, o egoísmo racional - acrescentado de um certo utilitarismo como 
"moderação" deste através de uma certa benevolência racional desejável 
-ser norinalmente o instrumento filosófico i mão quando se trata de jus- 
tificar publicamente decisões colectivas, decisões de pi~lilic policy, econó- 
micas e sociais, nas sociedades em que a questão da justificação pública 
se põe. Coino diz A. Sen, como disse Adani Sinitii, a economia é filosofia 
moral", seja explicita ou implicitamente, ao ser a área em que decisões 
colectivas com peso moral (um peso moral talvez até maior do que o de 
qualquer decisão do indivíduo isolado) são tomadas em nome de algu- 
ma teoria da racionalidade. As decisões m'orais com peso colectivo só 
poderiam ser tomadas ein nome da racionalidade na medida em que o 
ponto de vista moral que desejamos tein que ser nitidamente para-indi- 
vidual (pense-se nas limitações de um pensamento moral como o de 
Lévuias quando se trata de filosofia moral pública). Algum cálculo 
racional tem que ter direito de cidadania teórica, ou nunca haverá mais 
do que duas pessoas na situação moral, e nunca haverá justiça ou impar- 
cialidade. Historicamente, a tradição utiiitarista foi muito importante 
para este fim" (daí também a sua import;mcia para o pensamento jurídi- 
co). 

'" Como Parfit bem sabe (cf. p. 120), há aqui uma abjecção "humiaiiu" que nao pode ser 

afastada com uma profissao de fé iiitelectualista: a afirmnqSo de que desejos não podem ser 

racionais ou irracionais, apenas liá racionalidade/irracionalidnde téoricù, de crenqas. Essas 

sim, podem ser corrigidas, os desejos não. Não 6 contrário & razão, como diria Hume, que 

eu prefira a destruiqão do muildo a um arraniião no meu dedo. 

'' Cf. Sen, 1993, "Comportement econornique et seiitiments moraux", p. 6. 
" Quanta a estas questües da racionalidade da acção colectiva cf. Gaodin, 1995, acerca 

do utilitarismo como sendo, por vocuqão, uma "filosofia pública". 
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Mas o problema do utilitarismo, mau-grado a sua boa atenção à quan- 
tidade de prazer e sofrimentov3, a sua visão da necessidade de uma con- 
sideração global, suprapessoal daquilo que importa (que é afinal atenção 
à situação moral como envolvendo muitas pessoas e não uma ou duas 
pessoas) é como bem viu Sidgwickv', "tilie sepnrntiiess of yersoiis", o carácter 
separado das pessoas, o facto de pessoas serem entidades individuadas. 
Isso torna a benevolência racional muito pouco natural. Pelo contrário, o 
que é natural é o egoísmo, que é obviamente a forma bruta, o apareci- 
mento psicológico, da teoria da racionalidade como interesse próprio. 
Para vermos o quão pouco somos beiievolentes racionais basta pensar- 
mos em casos de manual de ética, por exemplo o caso em que alguém 
tem que decidir salvar o filho ou dez mil pessoas, quando o filho pilota o 
avião que vai lançar a bomba sobre a cidade, ou o caso que alguém deve 
decidir torturar a fíha inocente do terrorista na sua frente, para obter 
informações que evitarão a morte de milhares de pessoas. Penso que isto 
torna clara a importância do problema das pessoas e da sua identidade 
para as decisões quanto àquilo que importa. Sermos ou não sermos sepa- 
rados e determinados como pessoas, termos uma inclinação favorável 
aos nossos próximos, tem realmente a ver com a benevolência, impar- 
cialidade e motivação racional de que somos capazes na acção. Mas se a 
Visão Reducionista é verdadeira, a impessoalidade do utilitarismo é 
muito menos implausível do que teríamos tendência a pensar. 

A impessoalidade é o ponto comum da coiiclusão das avaliações que 
Parfit faz de teorias da racionalidade e Identidade Pessoal. Devemos, 
segundo Parfit, procurar impessoalidade nas razões para agir. 

Um campo de eleição para a discussão desta tese é a parte da ética 
(central para Parfit) que diz respeito às Gerações Futuras. Para que a teo- 
ria do Fim-Presenteus que Parfit defende venha a ser uma filosofia práti- 
ca elaborada, ela terá que mostrar a sua qualidade como orientadora na 
escolha racional daquilo que importa quando se trata da distribuição de 
dor, prazer e sofrimento por pessoas futuras, incluindo aquela a que 
chamo eu. 

" Que evidentemente o conduz à justificay3o do sacrifício do  iiidivíduo. Cf. a análise 

do carácter sacrificial do  utilitarismo em Jean Pieire Dupuy A,ztltropolo~ie de in ziictiiiie et 

thCol.ie de ln jirstice, ConferGncins organizadas pelo Gabinete de  Filosofia Moderna e Contem- 
porãnea, 1998/1999, a publicar. 

" C t  Sidgrvick, Metiiods ofEtliics, Landon, Macmillan, 1907. 

"' Que abdica da neutralidade quanto ao tempo do egoísmo racional mas 1130 conside- 
r.? a separacão das pessoas como básica. Cf. Parfit, 1981, o argumento conjunto das Partes 

I, 11,111. 



O primeiro passo na abordagem desta questão é o Problema da Não 
Identidade, que se enuncia assim: Nós poderíamos não ter existido. As 
pessoas futuras estão nas mesmas circunstâncias e dependentes das 
decisões presentes'Ih. Nomeadamente, segundo Parfit, tomando uma 
dada decisão alternativa quanto a uma política pública, podemos plau- 
sivelmente assumir que dentro de um ou dois séculos, não haverá 
ninguém a viver que viveria de qualquer modo se a decisão tivesse sido 
diferente. E se ninguém é tão infeliz e miserável que seria melhor nunca 
ter existido, segue-se que não haverá ninguém a viver para quem teria 
sido mellior se uma diferente política tivesse sido ~eguida."~ Portanto, não 
é considerando o modo como afectamos os interesses de pessoas deter- 
minadas que podemos avaliar a bondade das decisões (se elas não serão 
as mesmas nunia alteiuativa e noutra, quem estaria a ser afectado?). Em 
suma, é prévio ao problema da escolha de um bem saber se esse bem é 
um bem para alguém. Ora, frequentemente dá-se o caso de esse 
"alguém" só existir se a decisão - cuja avaliação está precisamente em 
causa -for de uma determinada maneira e não de outra. Um exemplo de 
Parfit são os Dois Programas Médicosys. 

Estas considerações mostram, segundo Parfit, que uma Teoria da 
Beneficência não pode consistir em Princípios de Afecção de Pessoas, 
deve consistir em princípios relativos ã qualidade de vidas. Para saber o 
que seria benéfico, não temos o possível sujeito para qem esse bem seria 
um bem desde logo disponível. Não podemos pressupor que esse 
alguém existirá de qualquer maneira (na linguagem de Parfit são dife- 
rentes as "Sniiie People Clioices" e as "Diffeueiit People Cli~ices'"'~). A própria 
explicitação da necessidade de uma teoria da beneficência parte da 
admissão de que os enganos quarito àquilo em que consiste beneficiar e 
prejudicar outras pessoas são omnipresentes. O principal consiste em 
pensar que essas pessoas, as mesmas, existiriam de qualquer maneira, o 
que torna injustificadamente "pessoal" o pensamento daquilo que seria 
benéfico. Este tipo de considerações são, segundo Parfit, essenciais na 

' T f .  Parfit, 1984, cap. 16, p. 351. 

?' Cf. Parfit, 1984, p. 361. 

" Cf. Parfit, 1984, p. 367, "Os Programas Mddicos": Há duas condiçees raras, J e K, que 

não podem ser detectadas sem testes especiais. Se uma mulher grdrida tem a condiqão J, 

isto farA com que a crian~a em causa venha a ser portadora de uma certa deficihcia. Um 

simples tratamento impediria este efeito. Se uma mullier tem n coiidiç30 O quando concebe 

a criança, isto fará com que a criaiiqa seja portadora da mesma particular deficiencia. A 

condição K não pode ser tratada, mas desaparece sempre ao fim de  dois meses. 

" Cf. Parfit, 1984, p. 356. 
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avaliação moral de situações globais como a quantidade de população, a 
fome, a poluição, o esgotamento de recursos, etc. 

No pensamento desses mesmos problemas morais colectivos, há um 
outro engano frequente que Parfit aponta através do caso dos Tortu: 
radores Inofensivos. Nós pensamos frequentemente que a avaliação 
moral se pode reportar apenas a efeitos de acções isoladas e individuais, 
que controlamos. Mas grande parte das situações humanas que segundo 
Parfit é importante avaliar moralmente caem sob seguinte descri~ão: 
"Nos Maus Velhos Tempos, cada torturador infligia uma dor terrível a 
uma vítima. As coisas mudaram. Cada um dos mil torturadores pres- 
siona um botão accionando o interruptor de cada um dos mil instrumen- 
tos de tortura uma vez. Avítima sofre a mesma dor terrivel. Mas neul~um 
dos torturadores torna a dor da vitima perceptivelmente piorr'"*'. De 
novo, só um ponto de vista impessoal tornará moralmente avaliáveis 
essas situações. 

Um problema para a desejada impessoalidade das razões para agir é 
o facto de ela conduzir, em geral, a Conclusão Repugnante, segundo a 
qual: Para qualquer populaeo possível de pelo menos 10 mil milhões de 
pessoas, todas com uma muito alta qualidade de vida, deve haver algu- 
ma população imaginável muito maior, cuja existência, se todas as outras 
coisas forem iguais, seria melhor, mesmo apesar dos seus membros terem 
vidas que mal merecem ser vividas'"'. 

A intuição que Parfit quer defender é que devemos rejeitar essa con- 
clusão. Mas não se segue do Problema da Não Identidade e da sua liga- 
ção à Conclusão Repugnante que não temos obrigação de pensar nas 
decisões sociais e políticas respeitantes a pessoas futuras incapazes de 
reciprocidade. O que ficou claro para Parfit foi o facto de a Conclusão 
Repugnante não poder ser resolvida através de um Princípio de Afecção 
de Pessoas, dado o Problema da Não Identidade. As considerações a que 
se chega no Problema das Geraçóes Futuras não são "bem vindas", na 
linguagem de Parfit, pois mostram problemas que Parfit considera não 
conseguir resolver. 

Mas outras conclusões de Renso~ls niid Persoi~s são "bem vindas", 
nomeadamente o reducionismo quanto à Identidade Pessoal. Parfit 
pensa que se formos reducionistas quanto à Identidade Pessoal, isso será 
eticamente melhor. Quanto ao efeito nas emoções dessa Visão 
Reducionista ele afirma: "eu acho a verdade libertadora e consoladora. 
Faz-me preocupar-me menos com o meu próprio futuro e a minha morte 

'" Cf. Parfit, 1984, p. 80. 

'O' CE Parfit, 1984, cap. 17, p. 381 



e mais com os outros. Eu dou as boas vindas a este alargamento na minha 
preocupação""". Mas Parfit admite que este "efeito nas emoções (da 
minha conclusão) pode ser diferente para diferentes pessoas""? muitas 
pessoas podem considerá-la demasiado perturbadora. 

Aliás, em geral, a Pretensão Extrema a que podemos considerar ser 
conduzidos pela Visão Reducionista, é que não temos qualquer razão 
para nos importarmos com o nosso futuro.'"' Porque é que uma parte da 
série de sentimentos deveria estar mais preocupada com outra parte da 
mesma série do que com qualquer outra série?'"$ 

O fundo desta questão é evidentemente saber o que está em causa na 
"adesão a si""". 

Filósofos religiosos contemporâneos como R. Çwinburne afirmaram 
livermos ou que se Parfit tem razão deveríamos ser indiferentes quanto a .i ' 

 morrermo^'"^, já que a continuidade por si não tem valor. Se fossemos isso 
que Parfit defende, não seriámos nada de valioso para nós próprios. 
Outro filósofo, John Perry, que ao contrário de Swinburne subscreve o 
reducionismo, argumenta que se Parfit tem razão, o facto de uma dor 
futura ser minha não me daria mais razão para preveni-la do que o facto 
de ser de outro!"Não há mais razões para impedir a dor de um estranho 
do que uma dor minha futura. Eu não deveria ser mais central para mim 
próprio na consideração de razões para agir do que outra pessoa qual- 
quer. 

A adesão a si envolve escolhas religiosas, como é óbvio, e o próprio 
Parfit relaciona o seu pensamento com o budismo. No entanto, como 
salienta Robert Merrii~ew Adams, é interessante notar que embora de 
facto "os textos budistas utilizem argumentos metafísicos reducionistas 
acerca da identidade num esforço para enfraquecer atitudes como a auto- 
centração e a ansiedade acerca da morte (...) essa não é a única resposta 
religiosa possível a conclusões reducionistas". Kierkegaard não estava 
certamente "comprometido com um reducionismo metafísico acerca da 
identidade pessoal. Mas certamente concordaria com Parfit quanto ao 
facto de que ser o mesmo eu ao longo do tempo de uma maneira moral- 
mente e humanamente significativa requerer a conectividade psicológica. 

'" Cf. Parfit, 1984, p. 347. 

'" Cf. Parfit, 1984, p. 317. 

'Oi Cf. Parfit, 1984, p. 308. 

'" É a questao de Sidgwick, cit. in Parfit 1984, p. 307. 

'" Cf. Gil, 1998. 

'" Cit. in Parfit, 1984, p. 307. 

'm Argumento de Perry, cf. Parfit 1984, p. 308. C t  tambem Perr); "The Importaiice of 

Beiiig Ideiiticai" in Rorty, 1976, p. 67. 
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De facto, ele pensava que isso requer uma tomada de responsabilidade 
(...) pelo nosso passado, seguida da afirmaçáo repetida de um (mesmo) 
(...) conipromisso""". 

Parfit repete sempre que uma coisa é o efeito da visão reducionista 
nas nossas emoções, outra coisa é o facto de as emoções e atitudes serem 
justificadas."" Claro que a natureza nos fez animais mais preocupados 
com o nosso futuro do que com o futuro de outros, ou náo sobre- 
viveríamos, mas o facto de haver uma explicaçáo evolucionista desta dis- 
posição não a toma neutra, nem insusceptível de avaliação, uma vez 
racionalmente considerada."' 

Como já acentuei, o ponto comum das conclusões de Parfit acerca de 
teorias da racionalidade, teorias da identidade pessoal e ética é a defesa 
da impessoalidade."' E o que se ganha segundo Parfit com esta con- 
vergência dos temas da filosofia prática em torno da impessoalidade é 
uma maior racionalidade na apreciação daquilo que importa, além de um 
afastamento justificado do cepticismo moral. Para Parfit, "As razões para 
agir existem". O problema da ética, uma vez explicitado, é "saber se 
algumas dessas razões sáo razões morai~""~. 

Parfit defende que há razões para agir que são razões morais e asso- 
cia o pensamento acerca dessas razões ao progresso em ética. A impes- 
soalidade a que somos racionalmente conduzidos na filosofia prática 
representa um alargamento da interioridade e daquilo que importa para 
além do seu lugar de origem, os seres individuados. A intuiçáo de Parfit 
é que a abordagem moral das situações humanas num mundo com 
milhares de milhões de pessoas só pode progredir através desta impes- 

'" R. M. Adams, in Dancy, 1997, p. 267. 

'I" Cf. Piiifit, 1984, p. 308. 

"' Cf. Parfit, 1984, p. 308. 

'I2 A impessoulidude do utilitarismo seria assim menos impluusivel do que a maioria de 

n6s crê. Parfit vê em Buda e Wittgençtein dois precursores desta impessoalidade na 
apreciacão moral (cf. Pãifit, 1984, p. 273, Wittgençtein and Buddha, e p. 502, "Buddha's 

View"), e em Buda um reducionista quanto i Identidade Pessoal. No entanto, quanto ao 

budismo note-se que, se bem que a \,isso da Identidade Pessoal possa ser de facto concor- 

dante com a de Parfit, a relaqão do  reducionisina com a teoria do  Fim-Presente é 

problemática. Como John ivierrilierv Adams nota bem (cf. "Sliould Etliics be More 

Impersonãl?", in Dancy, 1997, p. 287) o que Parfit valoriza atrari-s da Teoria doFim Presente 

t a  escollia do prazer no presente, e esta escollia C. precisamente aquilo que o budismo quer 

eliminar, ao considerar que "a cessaç8o do  sofrinieiito virá com a cessacão do desejo". Um 
desejo que deverá assim cessar é certamente o "deseja do prazer sensual, a preocupa~áo 

pela qualidade da experiência presente", que para Parfit é "paradigmaticamente raciond". 
"' Parfit, 1984, "Cancludiiig Chapter", p. 443. 



soalidade uma vez que a situação que constitui o dado bruto do pensa- 
mento ético se apresenta da seguinte maneira, descrita por T. Nagel: "Há 
tantas pessoas que nem conseguimos bem imaginar quantas e a cada 
uma a sua vida e o seu bem importam""'. 

Pretendi, com este texto, evidenciar alguns pontos que uma teoria da 
interioridade deve tratar. Estes pontos apareceram sob a forma de uma 
história unificada dr'aquilo que importa", que envolveu questões de 
filosofia da psicologia e de ética. Espero que tenha sido claro, no entanto, 
que várias das teses trazidas à discussão não se conjugam facilmente 
entre si e que há um trabaii~o a fazer no seiitido de uma mais perfeita ade- 
quação entre elas. 

Utilizei a expressão de Parfit "Wlint Mntters" ao longo de todo o texto 
de modo a unificar os temas da interioridade natural. Estes vão desde a 
sensiência, ao sentimento de agir, à auto-consciência, aos dilemas que a 
concepção de Identidade Pessoal provoca quando estão ein causa a 
racionalidade e a benevolência na acção. Peiiso ter assim tornado mais 
visíveis alguns dos problemas filosóficos envolvidos no tratamento teóri- 
co da dor e do sofrimento. 

Sofin Miglerzs 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto 
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